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República Federativa do Brasil ~~~"~'-_":-~- ~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
~. SEÇÃO 11 

ANO XLIX - N" 27 TERÇA-FEIRA, 15 DE MARÇO DE 1994 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 24, DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a elevar o limite fixado no art. 4", 11, da 
Resolução n" 11, de 1994, e a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de Goiás- LFT-GO, destinadas ao giro de 91% de sua dívida mobiliária, vencí­
vel no primeiro semestre de 1994. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I" É o Governo do Estado de Goiás autorizado, nos termos da Resolução n" 11, de 1994, do Senado 

Federal a elevar, temporariamente, o limite fixado no art. 4°, li, da citada Resolução, com vistas a emitir Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado de Goiás- LFf-GO, destinadas ao giro de 91% de sua dívida mobiliária, vencível 
no primeiro semestre de 1994. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, atualizados nos termos 

do§ 6" do art. 15 da Resolução n" 11, de 1994, deduzida a parcela de 9%; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro- LFT, criadas pelo Decreto-Lei n" 2.376, de 

25 de novembro de 1987; 
d) prazo: de até um mil quatrocentos e sessenta e um dias; 
e) valor nominal: CR$ 1,00 (um cruzeiro real) 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Título 
651460 

Vencimento 
15-3-94 

Quantidade 
1.956.000.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocação 
15-3-94 

Vencimento 
15-3-98 

Título 
65!461 

Data-Base 
15-3-94 

h) forma de colocação: por intermédio de ofertas públicas, nos termos da Resolução n" 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 
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Tiragem 1.200 exe?lpl~~-

, i) auto~o legislativa: Lei n• 10.908, de 14de julho de 1989; e Lei n• I 1.069, de 15 de dezembro de 1989. : 
' Art. 3° A autorização a q~e se refere o art. la deverá ser exefcid3. no pll:tZO ni~ir1t~·d,e d~z.e~~os,"e ~et:rit~ ,· 

dias, contados a partir da data de publicação desta resolução. 
Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua pub_licação .. 
Senado Federal, 10 de março de 1994. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

· · , Faço s~ber :ci~e o Sena~o .Federal aprovou, ~·eu, :uumb~tt~ .I,.~ée~~; .l're.sl<léri.t~., n<i;: il'iinf>1 :&i, ·\u:t., -;!~ .. · 
item 28,.do RegimentQ Interno, promulgo a seguinte 

' ' ' RESOLUÇÃO N" 25, DE 1994' . 

Autoriza a emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Estado de'São·Paulo- · 
LFT-SP, destinadas à rolagem de 91% da'dívida mobiliária do Estado, venCível no primeiro· 
seniestre de 1994. ' ' 

.' O SenadpFederal resolve'. . ... 
''' 

' Art. I • É·o Estado de São Paulo autorizado> nos termos da Resolução n• ·li~ de 1994; do Senado Federal, 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado· de São Paulo, destinadas à rolagem de 91 o/o de sua dívida· mobiliá c· 

ria, vendve1 no.priméiro semestre de '1994. · ' · ' 
Art. 2" A emissão deverá·sér realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser définida na data de resgate dos títulos a serein substitúídos,'atualiiados nos termos 

do§6"doart. 15daResoluçãon"l(del994;·deduzidaaparcelade9.%; · · · .. · ' · · · '· · · 
, b) modalidade: nominativa-transferívd; 

. . · c) rendi,me"to: igual ao <!as Letras Financeiras do Tesouro.- LFJ'.:criadas pélo:Décre(o-Lei n• 2}76, de, 
25 de novembro de l987: 

d) prazo: de um a cento e vinte meses; 
· e) valor nominal: CR$1,00 (um cruzeiro real); 

f) características dos títulos a serem substituídos: 

Título 
521825 
521825 

Total 

Vencimento 
15-3-94 
15-6-94 

Quantidade 
104.000.000 
344.862.572 
448.862.572 

g) previsão de colocaçã~ e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocação 
15-3-94 
15-6-94 

Vencimen'to 
15-3-99 
15-6-99 : 

Título 
521826 
521826 

Data-Base 
15-3-94 
15-6-94 

h) forma de colocação: ~través de ofertas públicas, nos termos da Resolução n• 565, de 20 de setembro 
de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n• 5.684, de 28 de maio de 1987; Decreto n• 29.526, de 18 de janeiro de 
1989; Decreto n• 30.261, de 16 de agosto de !989 e Resolução SF-61, de 30 de dezembro de 1991, da Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo. 
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. . . , , . N1;. ;3~ A pr~s~nté. autorização deverá ser exercida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, contados 
da data de publicaçãa desta·resohição: · :: .' · . .' · · · . ,.· . · · . . . 

Art. 4• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 10 de março de 1994. c_·Senailôi Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 12' SESSÃO, EM 14 DE MARÇO DE 
··1994 

- N" 44/94, de 7 do corrente, comunicando a aprovação 
'do Projeto de Lei do Senado n• 140, de 1992 (n° 4.107/93, na-

1. t -ABERTURA :quela Casa), que dá nova redação aos artigos 6°, incisos' I e li; 

'' ' 

, 1.2-EXPEDIENTE' 159, caput e parágrafo 1•; 160, caput e parágrafo.úiiicó; !64, 
: · .... 1,1.1-Mensagensdt> Presidente da· República caput; 169;. e 181, caput, do Decreto-Lei no 3.58~. de 3 de ou-.. ' '• 
· · · ' · :·N"'Iió,' dd99·( c~rnonicimdo soa ausêllcia dó Pàís h6 · 'tubrd de 194'1'- Código de Processo Penal.' ·. •. · :. ·::,.,. · ·: ' 
perí~o de 10 a.l3_do corrente, a fim de participar das cerimô- - N.., 46/94, de 9 do corrent~. c9m~micando a aprovação 
nias de pOsse dO -Presidente eleito do Chile, Eduardo Frei Ruiz- · do Projeto de Lei do Senado n" 34, de l99l (n° 911191, naquela 
Tagre, em Sá.nti<Ígà,' República do Chile. ' · · · Casa), que revoga os itens VI e VIII do art. 530 da Consolida-

-N"s 121 a 126e 129a 134,de !994(n•s 196a201, ·çãodasLeisdoTrabalho. · 
207 a 211 e 213/94, respectivamente, na origem), de agradeci-' ·- N" 47/94, de 9·do corrente, comunicando que aquela 
mentes de comunicações. . ~·. • 1 • Casa decidiu pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n" 396, 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco- de 1991 (n" 3.596/93, naquela Casa), que estabelece nonna 
lha de nomes indicadós' Para c8rg0 Cujo 'PrOV:ihientO ·depeÍl· Para vôo por instruni.entos na aviação civil e dá outras provi­
de de sua prévia aquiescência: dências, e hão pela prejudicialidade', conforme Ofício PS.-GSE 

- N° 127, de 1994 (n" 205/94, na origem), referente a es-. , n" 37/94, anteriormente encaminhado ao Senado Federal. 
colha do nome do Sr. Sérgio Martins Thompson-Flôres; Minis- Encaminhando à revisão do Senado autógrafo da se .. 
tro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para _exl?r~er a guint,e matéria: 
fu~ã?.d,e.~mbai~~do~ dç Br~s~} juntct !19 }lei.no d~.Ar~Qia.Sfll,l-. . -:-- Spl;>stitutivo da.Câmara ao Prc:jeto de Lei do Senado n° 
dita. 151, de 1993 (n° 4.373/93, naquela Casa), que dispõe sobre 

- N° 128, de 1994 (n" 206/94, na origem), referente à es- restabelecimento do prazo fixado pelO ârt. 59 da Lei n" 7.450, 
colha do nome do Sr. Carlos Eduardo de Affonseca Alves de de 23 de dezembro de 1985, para iç.~talação, modernização, 
Souza, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, ampliação ou diversificação de empreendimentos industriais e 
para exereer a função de Embaixador do "B~sil junto· à Confe- ·agrícolas nas áreas de'atuação da SUDAM e SUDENE. 
deração Suíça,. . , · 1.2.4 - Comunicações 

1.2.2- Avisos de Ministros de Estado -Do Senador José Sarney, de ausência do País no perío~ 
- N° 51/94, de 1" do corrente, do Ministro do Trabalho, do de 9 a 12 do correqte mês. 

encaminhando info~açõ~s s~~r:e .os ~Uf?Sitos ~qns(ap~e.s d9 ~e- - Do 'senador Albano Franco, de ausência do País no 
queriniento n" 1.406, de 1993, de autoria do Senador João Ro- período de l3~l6 do corrente mês. 

I '' 11 cha. 1.2.5 - equerimentos 
-No 253/94, de 3 do corrente, do Ministro da Fazenda, - N°'l27, de 1994, de autoria. tio Senador Affonso Ca~ 

encaminhando iriformáÇõeS sobrC-os queSitos constantes do Re-' margo, solicitando aut~rização para participar da 91 a Conferên~ 
querimento n" 9, de 1994, de autoria do Senador Júlio Campos. cia Interparlamentar, a ser realizada em Paris no período de 21 

- N"s 494 e 495/94, de 8 do corrente, do Ministro-Chefe a 26 de março próximo. 
da Casa Civil da Presidência da República, encaminhando in- -·N" 128, de 1994, de autoria do Senador Francisco Rol~ 
fonnações sobre os quesitos constantes dos Requerimentos n°s Jemberg, solicitando sejam considerados, como licença autori-
762, de 1993. do Senador Moisés Abrão, e 1.398, de 1993, do zada, os dias li e 14 de março do corrente ano. Votação 
Senador João Rocha. adiada por falta de quorum. 

1.2.3- Ofícios do Primeiro Secretário da Câmara dos 1.2.6- Ofícios 
Deputadt>S -Nos 140 e 141, da Liderança do PSDB, no Senado Fe-

- N" 42/94, de 9 do corrente, comunicando a aprovação deral, de s'ubstituição de membros em Comissões Mistas. 
do Projeto de Lei do Senado n" 302, de 1980 (n" 8.422/86, na- 1.2.7- Requerimento 
quela Casa), que acrescenta dispositivos à Consolidação das - N" 129, de 1994, de autoria do Senador Antonio Ma-
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de I" de riz, solicitando que seja considerado, co'nio licença para trata­
maio de 1943. menta de saúde, o pez;íodo de 13 a 28 de fevereiro do corrente 

- N" 43/94, de 9 do corrente, comunicando ao Senado ano.Aprovado. 
Federal a rejeição das emendas do Senado ao Projeto de Lei da 1.2.8 - Discursos do Expediente 
Câmara n• 173/93 (n° 1.864/89, naquela Casa), que dá nova re- SENADOR EDUARDO SUPLICY, como Líder- Pre-
dação aos arts. 387 e 392 da Consolidação das Leis do Traba- sença do Ministro Fernando Henrique Cardoso e de economis­
lho - CLT, altera os arts. 12 e 25 da Lei n° 8.212, de 24 de tas de renome em reunião hoje da Comissão de Assuntos 
julho de 1991, e os arts. 39, 71,73 e 106 da Lei n" 8.213, de 24 Econômicos do Senado, para debater o plano econômico do 
de julho de 1991, todos pertinentes à licença-maternidade. Governo, consubstanciado na Medida Provisória n" 434/94. 
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SENADOR MAURO BENEVIDES, como Líder Cen­
tenário de nascimento de Osvaldo Araújo. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA- Importância do metrô 
de Brasília. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO- Considerações so­
bre o programa do PSDB e a representação política em nosso 
País. 

1.2.9- Comunicações da Presidência 
- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­

dida Provisória no 443/94, que altera o art. 2° da Lei 11° 8.352, 
de 28 de dezembro de 1991, com a redação dada pela Lei no 
8. 736, de 29 de novembro de 1993, e o art. 2° da Lei no 8.736, 
de 1993, que dispõe sobre as disponibilidades financeiras do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador-FAT, e dá outras providên­
cias; designação da Comissão Mista e fixação de calendário 
para a tramitação da matéria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da Repúblicá, da Me­
dida Provisória no 444/94, que dá nova redação a dispositivos 
da Lei no 8.849. de 28 de janeiro de 1994, que altera a legisla­
ção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Nature­
za, e dá outras providências; designação da Comissão Mista e 
fixação de calendário para a tramitação da matéria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória n° 445/94, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor 
do Ministério da Integração Regional, crédito extraordinário no 
valor de Cr$ 43.859.080.000,00. para os fins que especifica , e 
dá outras providências; designação da Comissão Mista e fixa­
ção de calendário para a tramitação da matéria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória no 446/94, que altera dispositivos das Leis nos 
8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991, e dá outras providên­
cias; designação da Comissão Mista e fixação de calendário 
para a tramitação da matéria. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo no 48, de 1993 (no 

264/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a permissão da RÁDIO JORNAL DO BRASIL LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula­
da na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Vota­
ção adiada por falta de. quorum, após parecer de plenário 
favorável. 

Projeto de Lei da Câmara n° 92, de 1993 (n" 2.989/92, 
na Casa de origem), que autoriza a reversão ao Município de 
Florianópolis, Estado de Santa Catarina, do terreno que men­
ciona. Discussão encerrada, após parecer de plenário favorá~ 
vel, ficando a sua votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n° I 3, de I 994 (n" 3.254/89, 
na Casa de origem), que regula a profissão de corretor de segu­
ros, de capitalização e de previdência privada e dá qutras provi­
dências. Retirado da pauta, nos termos do. art. .175, alínea e, 
do Regimento Interno. , 

Projeto de Lei da Câmara n" I67, de I993 (11° 3.529/93, 
na Casa de origem), que cria cargos do Grupo Processamento 
de Dados no Quadro Pennanente de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2a Regíâo, e dá outras provi­
dências. Retirado da pauta, nos termos do art. 175, alínea e , 
do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo no 38, de 1993 . (no 
270/93, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos das 
Resoluções n"s (E-V), 268 (XII) da Conferência Geral. do Or­
ganismo para a Proscrição das Armas Nucleares na .América 
Latina e no Caribe (OPANAL), que alteram; respectivamente, 
a denominação legal do Tratado para a Proscrição das Armas 
Nucleares na América Latina e o parágrafo 2o de seu artigo 25, 
bem como o texto emendado do referido Tratado. Retirado da 
pauta, nos termos do art. 175, alínea e, do Regimento lnterno .. 

1.3.1 -Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
Requerimento no 127/94, lido no Expediente da presente 

sessão. Votação adiada por falta de quorum,.após parecer da 
comissão competente. 

l.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR VALMIR CAMPELO - Defesa do mono-. 

pólio estatal do Petróleo e da Petrobrás. 
SENADOR AUREO MELLO- Apelo ao Ministro. da. 

Fazenda no sentido de que a redução das alíquotas de importa­
ção não ponha em risco a sobrevivência da Zona Franca de 
Manaus. 

SENADOR ODACIR SOARES -Crescimento do turis­
mo no Brasil, conforme indicadores divulgados por "Conjuntu­
ra Turística", publicação da Associação Brasileira de Agentes 
de Viagens (ABA V). · 

SENADOR MARCO MACIEL- Dia do Bibliotecáriq. 
SENADOR JONAS PJNHEIRO - Elogios à atuação do 

Sr. Luiz Alberto Martins de Oliveira à frente da TELEPAR, 
empresa do sistema TELEBRÁS. 

I .4- ENCERRAMENTO 
2- A TOS DO PRESIDENTE 
- N"s 106 a 118, de 1994 
- N" 265, de I989 (apostila) 
3- A TO DO DIRETOR-GERAL 
- W 28, de 1994 
4-ATA DE COMISSÃO 
5- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

Ata da 12a Sessão, em 14 de março de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Aluízio Bezerra -
Amir Lando- Carlos De'Carli- Chagas Rodrigues- Eduardo Su-

plicy- Epitácio Cafeteira- Jarbas Passarinho- João Rocha- Jo­
saphat Marinho - José Richa - Magno Bacelar - Marco Maciel -
Mauro Benevides- Meira Filho- Nabor Júnior- Odacir Soares­
Pedro Teixeira- Reginaldo Duarte- Ronaldo Aragão. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 21 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr 1 o Secretário. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
N° 120, de 1994 (no 194/94, na origem), de 9 do corrente, 

pela qual o Presidente da República comunica que se ausentará do 
País, no período de I O a 13 do corrente, a fim de participar das ce­
rimônias de posse do Presidente eleito do Chile, Eduardo Frei Rui­
Tagle, em Santiago, República do Chile. 

De agradecimento de comunicação: 
- N"' 12I a 126, de 1994 (n"' 196 a 201/94, na origem), de 

9 do corrente, referentes às matérias constantes das Mensagens 
SM n"·' 49 a 54, de I 994. 

- N"' 129 a 132, de I994 (n"s 207 a 2I0/94, na origem), de 
I O do corrente, referentes às matérias constantes das Mensagens 
CN n"s 38 a 43 e 44 a 50, de 1994, e SM n"s 47 e 59, de 1994, res­
pectivamente. 

De agradecimento de comunicações: 
- N"" 133 e 134, de 1994 (n"s 21 I e 213/94, na origem), de 

li do corrente, referentes às matérias constantes das Mensagens 
SM n°S 61 e 60, de 1994, respectivamente. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha 
de nomes indicados para cargo cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N° 127, DE 1994 
(MENSAGEM N"205, NA ORIGEM) 

Senllores Membros do Senado Fed<:tal. 

De confonnidade com o on. !14. 1nc1so vn. U.. Consm.uiçao Fcdetal.. e com o 

disposto no llfl. 18. UIC150 1. e nos am. 56 e 58. do Regulamento aprovado pelo Demto n' 91.32S. 

de l' de ourutm> de !986. no an. 39, lnC150 L alineo "a". e no .:m. 40 do An~xo I ao Decreto n' 

1)<}.578. de 10 de oun•bm de l9'l0. Submeto à apnoc1aç:lo de Vossas E~cel!nC1as a I'.SCOlha. que 

deseJO Jaur. do Senhor SERGIO MARTINS THQMPSON-FLóRE::;. Muumo de Pnmeira Cbssl,:. 

d.1a Cirre!l"l De Diplomata, para exercer o cargo de Embai..ador do Brasil junto ao Reino da Arl.bia 

Saudita. 

Os mtm01 do Embawulor SEROJO MARTINS THOMJ:>Süt'-FLÔI<.ES. que me 

1nd= • escolhf-lo 03!3 o cteseml)tnho dessa elevad.s funç:lo. ccrmam da weu onfonuaclo do 

l\.h!IIS!tno <las RelaçOes ExtenOil!S 

l!l":l.>íl.ia. lC de rnar~o 

"'''" '"""""'"'"'"'""' 

"'~"'·····"" ·-·~"'· "''""""'"'• ... -..... 
"'""'"'"'"" "·""" .. '·"-"'"·"·"·'"'""'"-'"' 
:::::::·~."".;~:.":::. ·; :,;·;::. ~~-';::.:.~"",··.~·,;,;;;;. "::."~~ .. ;:: 
" " '• """"'""' do "''· _,_.., ..... ~ .. -- ............ ,.~ .. . ......... ,."" .. ~ . .,. ....... ., ,_._, """""""". """""""' ,..,..,,.,.,o.....,, .. ,_..,......, ........ "'""'"'-'""'-·•• 
''"''" 00 Olpl-<o. pan '""'"'" o ••«JJ do """"'"'"" do onou 
''""''"'""'~'· .... , ........ ., .. 
' o .,._ .. , ......... o =<~~• .. , .................. .. .... , ...... , .. _,.,.. ... ,~ .... ,. ................. _.,. ........... """"'"'' .. -·· '"''"'""'"· _., '"'""'""'""'- ...... 
'""'''" .... ···- .. """' ··::::.::.::::. .. 

c<=oc.• "''""" ................ "'"'"'' .. '"""""'''"" ... 
, ........ . 

'"'"'""'"'' ... ""'"'"·"""""'"""""'"'""'· "'-'""'"''"" ... "·"''•'"""'"'""" ~~~.,.'..".','."' .. «••• """"""""~"•,... 
'-· ..... c.<o. "" , ...... ~ou 

COnsul ela Terceira Classe, 27 o.le fevereiro ole 1958. 
segundo Secretário, merecimento, 2~ de outubro de l '<61. 
Primeiro Secretário, merecimento, JO c.le <1br il de l 968. 
conselheiro, merecimento, JO c.le "'~rço o.le 1973. 
Ministt"o de Segunda Classe, !!1erectllento, JO •l" uutubt"o ele l977. 
Ministt"o de Primeira Cl<1sse, t:lerecimento, 23 ol" junho ..t .. 1981. 

oficial de Gabinete do Ministro Ue f.;>taolo, i967/~9. 
s .. cretaria Geral, 1976. 
coordertador de Acompanhamentc> ..te Pldnos Naciondt:< o.la Secretaria 
G .. ral, 1'>77/78. 
S.,.;;retaria Especial o.Jeo Assuntos Politicos " tcon<Jmtcos da Ar'"' 
Internacional Multilateral, J.979f80. 
Chefe de Gabinete do Ministro de [,;tado, 1'.184. 

Paris, Tercairo Secretário, i.%1l/6l. 
Paris, Segundo Secretário, 1961/63. 
Montevidéu, Cónsul-Adjunto, 1963/67. 
Montevidéu, Encarregado, 1964 e 1966. 
1lova "fork, (lll\l, Primeiro Se.cfe.tá.r\o, 1~<>~{71. 
~lova York, mru, conselheiro, 1973/76. 
Pari,;, Ministro-conselheiro, l97a/79. 
Paris, Encarregado <.la Negócios, 1978 e 1979. 
Nova York, ONU, Embalxador Alte,·no, l9B5/él7. 
Argel, Embaixador, 1988/'12. 

comissão ele E:.tudos relativos.:. Jlavegação Aéreil Int..,rnacion<~l, 
1950 (membro-adjunto), 
VII Congresso Interamerica!H> cl" Tunsmo, l·!ontevldéll, 19",8 
(membro). 
XII Sessão <.ld Assembléia-Geral o.la OACI, Srm Di.,go, i979 
(membro). 
Negociações ooubra o Transporte Aéreo Rrasil-H<hdco, 1959 
(membro). 
I Consulta sobre Acordo Ao!rao Brasil-Repyblica r .. deral da 
Alemanha, Rio ..te Janeiro, 1959 (<:~embro). 
À disposiçá.o da comitiva do Pn>sldante olo J~.:.xtco "111 vislta 
Brasil, 1960. 
XI Conferência u .. ~"sos ., nedio.la~, Paris, l%0 (me.Wro). 

sessões ..ta A:tsel!lbléia-Gerü da ONU, Nova York, 1~68 e 1'.177 
(meml:l<o), 197S/87 (deleqado). 
v Se!lsão do Grupo de "!'rabalho sobre L,.qislação M6rittma 
Internacional, UNCITRAL, Nova Yorlc., l'>7J (delegado). 
III ccnferBncl.a da ONU sobre Direito do Mar, Nova York, l'.l7J a 
1'175 (deleqado), 1979/02 (subchefe), 1982 (chefe). 
Junta de Diretores da Italpu Blnacional, 1'>8~ (representante do 
KRE). 

Ordem do Rio llranco, Gt"ã-Cru~. arasil. 

~~~== ~~ ::~t~~ =~~~~~r~r~~~~d~f~~!~t~~~,.~~!!~l. 
OrdO!ll do Mérito Aaronáutico, Grande Oficial, Brasil. 

O Elllbaixadar SERGIO HAR'l'IKS THOIIPSOH FLOREs se 
tncontra nesta data no exerc~c:io de. suas funçóes de E~nbaixa.dor 
junto à Repúbli<:a Argelina oemocrat1ca e Popular. 

(GILDA MARIA RAMOS GUUlARÀES) 
chefe do Dapartamento do Servtço txterior 

À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

MENSAGEM N" I28, DE I994 
(Mensagem n• 206, na origem) 

senhores Membro5 do Sclll!do Federal, 

De tonfomúlbde ÇIJIII o 111. S4. inciso vn, da Constituiçlo Federal. e rom o 

disposto no arL 18. incis.o I. e nos aru. 56~ 58. do Regu!amemo aprovado pelo Doxre\o n• 93.325. 

de l" de outubro de 1986. no arL 39, inciSO I. alfnea 'a", e no an. 40 do Anexo I ao Deaeto o• 

99.578, de 10 de outubro de 1990, submel<l à apredaçlo de Vossas EJr.ce!l!ncias a escolha. que 

desejo fazer. do Senhor CARLOS EDUARDO DE AFFONSECA ALVES OE SOUZA. Ministro 

de Primeir1l Classe, da Carreira de Diplom~lll, pMa exercer o cargo de Embaixador do Brasil junro 

A ConíedeniÇ!o SuCça. 

OS m~ritos do Embaixador CARLOS EDUARDO DE AFFONSECA ALVES DE 

SOUZA, que me indumam a escolhê-lo p11ra o desempenho de.u.a elevada funçllo. constam da 

illlexa infonnaçlo do Ministério das Rel.açõe$ EJltc:riore:;;. 
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-••-•oo..--Hjootoo=<-.oo>o""iço. 
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....,._,...., ...................... _... -· J~ ....... """' 
-~·-................... ,_.......,, .... , ..... . 
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""'"'·~·~""· ""- ... -........ ,. 
~~~~': ;:: ..':;,;';'~.'" .,, .. .,. Souoo o .. ,., Adollo Jo '""""'""" 

<Ao,lOO<.""'~•.Io .. OtiooOo·l-ti"",Il,IUt,l''> 

<::õneul J~ Tercein Cluse, 01 <ie renceiro d., 1957. 
!;equndo SeçreUdu, ear8CI""'ntu, li de outubro d• U~l. 
l>deeir~ SecreUrl<>, _,...,l..,..nto, l1 de d"•eat>ro de 1966. 
~one.el~<'iro, ..,reei_,~.,, 01 da jonelr<> <I• U7~, 
IHnistro de s~unda Classe, ..,nci•ento, OI de jant~iro de 1976. 
JUnlstrc a.. P.d~~eJr .. c1 .. s...,, _r,.,_i,..,nW, l6 dff j!llllto <1tJ H"-

• '"'"bt.ente do Chefe Ja Dhieão da ........,.,laç6o LOt.ino-Aaaricana 
<lo Livre coUrcio, 196~/66. 
.\usiutente do Chefe Ja Divl&6o da Europo O<;idant.al, 1967. 
c:J>ate da Divido da Pa .... aparus, 1974. 
<":ha!e da Divido da Europo-ti, !97~!76· 

c:J>e!e do Dooporta'!"'nto de COaunic~çó"" ~ oocu.entaçAo, 1984/85. 
c:J>efe do Ceruoon>al da Prnidoônc!o <18 ~epú.bllca, 1915/87. 

lloqotá, Terceiro seeretádo, !958/61. 
llo<JoU, Seop.<ndo secreUno, 1961/62. 
lloq<JU, &ncarreqa<i<> de M'"90cloa, 1960 e 1961. 
ll<oenos Aires, Segundo S•Cntário, 1962/65. 
Ma(róhi, Encarregado de Neqocios, 1968-
Ushoa, Pri..,lro S""reUrio, 1068/72. 
Daku, P..ncarr~ado de llegóc!os, 19U. 
""'lqrado, Pd-iro SecreUrio, 1972/73, 
Belgrado, !:ncarreq~do de N&~Jóc!O<O, 19H • I91l. 
""'\grado, Conselheiro, 197J, 
Bruxelas, CEE, lllnlst~o-Conaelheiro, 1971/81. 
Bruxelas, CtE, Enc~rreq~do ~~~ llegócio5, 1977 e 1979. 
Mova Yo~~. ctlnaui-G<lral, I9U/8J. 
P~aqa, Eltii>Oixador, 1987(91. 
1.$~udçto, Eat>oixad<lr, 1.991/H. 

I. dls-J.çâo da c..-i~iva do Presid...,te de PcrtUtjal u vlalt& ao 
flraell, 1957. . • 
li Confarilncls InUrnac>onu da rnru $obre o u•o P•cHic<> da 
P.nergla Atôoolco, Goon .. bca, 1~~8 (-ro]. ' 
IJ con!etância Geral da AIU, Viana, U58 (....t>rc>I-
In R.,.,.,jj., do cc.-Jt~ <lca, "21" d.o OEA, ll<>qoe.f,lHq /-rol• 
I a II Seu6<oo 1\speclab do CI&l>, Bllenoa Anes, l!#U 
(partlclpanU). 
llissio ~P"cial, ""lenld.o.des da passe do Presidente da 
A>'q"nt(M, 1~61 (n•at>ro). 

~~~~.;., ina"'!ural ..t" lleunjlo Inhrp>rl~..,ntar de hrlsD<>, 
C<lr<IQI.><>, 1954 (...,.wro), 
Ms.,mbléla G-ral ..t• A.>sodacáo """ion~) da Turia"" da C<me Sul 
..t~ lul<!r!<;S, Montovidéu, 1961 (a.,.bro). 
CQnferância dos CMncdar ... du Partn Contratantes do Tratado 
d• Monu~üléu, Hon~evidéu, 19~5 (,...abro). 
v P<or10<1<> de s~s,.óes das parbs Contrat.anus do Tutad<> d• 
Mantev!déu, ~ontevldé~, 196~ (-aLro). 

~~~~~içtãro.~a1 ~';;e:,;:.~~i:l~~~~~~l~ca.,',i:~9u6Jf:'~as <:er ;2)';lu 
d" P"'"'" d" sua E>ecelência o Senhor Presidente da Rep\ll>llca, 
General-de-E>eoircito ErJiesto Geisel,1974 (toeabro). 
III Reunião da co•isBAO ll:iBte Srasil-l!oJOênia, llrasHla, 1975 
(delegado). , 
Neqoc:iações coa a CEE para a conclusão do Acordo Bilateral de 
'l'ê~teis, Brwu•las, 1971 [d•leqado). 
Heqoc;iaç6e8 para a renovaçio do Acordo l(ultifil>rss, Ge.,ebra, 
1977 (chefe). 
Heqoc:iaçõea cOJO a CE:E para a conclusão de acordo so:t>re o 
co•6rcio de produtoa _sider\lrqicoa, 1979 (deleqado). 
M"abro das CoJiitivaa Preaidllnciais, nes visitas oficiais que o 
Presidente Jose Sarney r01alizou ao uru<,juoü, P<>rt"<.~al, Cabo 
Verde, Ar<,jentina, Itélia, e aos Estados Unidos d<t ,.,..rica, 
1985/66. 

Orde• do Rio !lranco, G,:'â·Cruz. 
Ordatt do Mérito Aeronll.lltico, Grancle OCicial. 
Orde• do Mltrito Naval, Grande oticial. 
x•ritO daa Forças Araadas, Grande Oticial. 
OrdeJI do Mérito Militar, Ca.etldjlldor, Brasil. 
Orde• do lntant" OO• li"nri(,lue, Grã-Cru2, Portu<.~al­
Ord,.. do Libtortador, san Kartin, Grã-Cru~, Argentina. 
Ordelo d<e Franciaco de Miranda, Gr6-cru2, Venezu.,1a. 
Leqiâo da llonre. c ..... ndador, França. 
OrdBIO dt. Coroa, O!lcial, ll<ilqic.e.. 
arde• de Cristo, Oficial, Portu1,1sl. 
Orde• de Mayo, oticla1, a1 K-'rito, Argentina. 
Ord ... de M'rito, oticbl, Malte. 
OrdeJI d<e san çar1oa, cavaleiro, collnobia. 
Nedalhe santOOF DwtOr:t, Aeronl.utica. 
llérito 1'a..andaré, Marinha. 
!ledalha do Pacificador, &><ército. 

O f;Jibaixador CARlD3 JCDUAllrM) DB ~BCA. ALVIS DB 
SIXIZA se encontra neet·a deta no exerctcio de e11aa (W'IÇOQS de 
-il<ador juroto à República. do Paraq}'ai._ ---

1 . I . . 

4
--) M~ ..._....:.__ '.A..., 1/v.,./""-- ____ ,, 

(G MARIA AAMOS GUI~) l 
Cha!e do partlllUinto do serviço lt>tterior.• 

À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional 

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO 
No 51/94, de lo do corrente, do Mi~i~t~o do Trabalho enca­

minhando informações sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento n° 1.406; de 1993, de autoria do Senador João Rocha; 

N° 253/94, de 3 do corrente, do Ministro da Fazenda enca­
minhando informações sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento n" 9, de 1994, de autoria do Senador JúJio Campos; e 

Nos 494 e 495/94, de 8 do corrente, do Ministro-Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, encaminhando infonuaçõ­
es sobre os quesitos constantes dos Requerimentos nos 762, de 
1993, do Senador .Moisés Abrão, e 1.398, de 1~93, do Senador 
João Rocha. 

As infonn~ções serão encaminhadas, em cópias 
aos requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 
OFÍCIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
No 42/94, de 9 do corrente, comuniCando a· aprovaÇão do 

Projeto de Lei do Senado n" 302, de J 980 (il" 8.422!86,' n"aquela 
Casa), de autoria do Senador Humberto Lucena, que acrescenta 
dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943 .. 

(Projeto enviado à sánção em 9-3-94) ' 
No 43/94, de 9 do corrente, comunicando ~o S~nado Federal 

a rejeição das emeÍldas do Senado ao Projeto de Lei da Câ~ara n° 
173/93 (n" 1.864/89, naquela Casa), que dá nova redação aos arts. 
387 e 392 da Consolidação das Leis de Trabalho- CLT, altera os 
arts. 12 e 25 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991, e os arts. 39, 
71, 73 e 106 da Lei n" 8.213, de 24 dejulho.de 1991, todos per\i­
nentes à licença-maternidade. 

(Projeto enviado à sanção em 9-3-94) 
No 44/94, de 7 do corrente, comunicando a aprovação do 

Projeto de Lei do Senadon" 140, de 1992 ( n" 4.107/9~. naquela 
Casa), de autoria do Senador Ronan Tito, que dá nova redação,aos 
artigos 6°, incisos I e li; 159, caput e § I 0 ; 160, caput e parágrafo 
único; 164, caput; 169; e 181, caput, do Decreto-Lei n° 3.589, de 
3 de outubro de 1941 -Código de Processo Penal. 

(Projeto enviado à sanção em 7-3-94) 
No 46/94, de 9 do Corrente, comunicando a aprovação do 

Projeto de Lei do Senado no 34, de 1991 (n" 911191, naquela 
Casa), de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que re­
voga os itens VI e VIII do art. 530 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

(Projeto enviado à sanção em 9-3-94) 
No 47/94, de 9 do corrente, comunicando que aquela Casa 

decidiu pela rejeição do Projeto de Lei do Senado no 396, de 199 J 
(no 3.596/93, naquela Casa), de autoria do Senador Pedro Simon, 
que estabelece norma par.1 vôo por instrumentos na aviação civil e 
dá outras providências, e não pela prejudicialidade, conforn1e Ofí­
cio PS-GSE n° 37/94, anteriormente encaminhado ao Senado Fe­
deral. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo da seM 
guinte matéria: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 151, DE 1993 

(N" 4.373/93, naquela Casa) 
Dispõe sobre restabelecimento do prazo fixado 

pelo art. 59 da Lei n" 7.450, de 23 de dezembro de 
1985, para instalação, modernização, ampliação ou 
diversificação de empreendimentos industriais e agrí­
colas nas áreas de atuação da SUDAM e SUDENE. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Fica restabelecido, a partir de ]0 de janeiro de 1994, 

vigorando até 31 de dezembro do ano 2000, o prazo fixado pelo 
art. 59 da Lei n" 7.450, de 23 de dezembro do 1985, para instala­
ção, modernização, ampliação ou diversificação de empreendi­
mentos industriais e agrícolas, na." áreas de atuação da 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia- SUDAM e 
da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDE­
NE, para os efeítos previstos no art. J 3 da Lei no 4.239, de 27 de 
junho de 1963, e no art. 23 do Decreto-Lei n" 756, de 11 de agosto 
de 1969, e alterações posteriores. 

Art. 2" Ficam restabelecidos, a partir de 1o de janeiro de 
1994, vigorando acé o exercício financeiro do ano 2001, os incen­
tivos fiscais previstos no art. 14 da Lei 0° 4.239, de 27 de junho de 
1963 e no art. 22 do Decreto-Lei n°756, de li de agosto de 1969, 
com alterações posteriores. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4o Revogam-se as disposições em c:ontrário. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1° Se­
cretário. 

São lidas as seguintes 

Nos termos do art.39 letra "a" do Regimento Interno do Se­
nado Federal, comunico a V. Exa que me ausentarei do País nos 
dias 9 a 12 do corrente, a fim de atender convite formulado pelo 
Presidente eleito do Chile, Sr. Eduardo Frei Ruiz-Tagle, para parti­
cipar das solenidades de transruissão de cargo Presidencial. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1994. - Senador José 
Sarney. 

Senhor Presidente, 

Comunico a V. Exa, nos termos do art. 39, alínea "a", do 
Regimento Interno do Senado Federal, que ausentar-me-eí do País 
para breve viagem ao exterior (Uruguai e Argentina), no periodo 
de 13 a 16 do corrente mês de março. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1994. - Senador Albano 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os expedien­
tes lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 127, DE 1994 
Tendo sido convidado a participar da 91a Conferência Inter­

parlamentar, a ser realizada em Paris no período de 21 a 26 de 
março próximo, soíícito me seja concedida autorização para de­
sempenhar essa missão, nos tennos dos arts, 55, UI, da Constitui­
ção e 40, § 1°, "a", do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1994.- Senador Affonso 
Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento lido será remetido à Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional, devendo ser apreciado após a Ordem do Dia, nos 
termos do § 3o do art. 40 Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requeriruento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 128, DE 1994 
Requeiro seja considerada como licença autorizada nos ter­

mos do art. 13, parágrafo 1°, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, minha ausência de Brasília, nos dias I) e 14 de março 
próximo, a fim de tratar, corno Líder do Partido da Mobilização 
Nacional no Congresso Nacional, de assuntos políticos e adminis­
trativos no Estado de Sergipe. 

Sala das Sessões, lO de março de 1994. - Senador Francis­
co Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A votação do 
requerimento fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 
Of. 140/GLPSDB/94 

Brasília, 9 de março de J 994 
Senhor Senador, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos regimentais, 

em face da posse do Senador BENI VERAS na Secretaria de Pla­
nejamento, Orçamento e Coordenação, proceder a sua substituição 
pelo nobre Senador REGINALDO DUARTE, representando o 
Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB, nas seguintes 
Comissões Permanentes do Senado Federal: 

Na qualidade de titular: 
-Comissão de Assuntos Sociais 
- Comissão de Assuntos Econômicos 
Na qualidade de suplente: 
-Comissão de Infra-estrutura 
-Comissão de Educação 
Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­

tinta consideração.- Senador Mário Covas, Líder do PSDB. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Serão feitas 

as substituições solicitadas. 
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. 141/GLPSDB/94 
Brasília, 9 de março de 1994 

Senhor Senador, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos regimentais, 

em face da posse do Senador BENI VERAS na Secretaria de Pla­
nejamento, Orçamento e Coordenação, proceder a sua substituição 
pelo nobre Senador REGINALDO DUARTE, representando o 
Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB, nas seguintes 
Comissões Temporárias do Senado Federal: 

Na qualidade de titular: 
- CESF Destinada a Elaborar um Programa Decenal de Sal­

vação do Nordeste 
Na qualidade de suplente: 
CPI- Destinada a Investigar a Situação da Evasão Fiscal no 

Pais 
Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima a dis­

tinta consideração.- Senador Mário Covas, Líder do PSDB. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Serão feitas 

as substituições solicitadas. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo Secre-

tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 129, DE 1994 
Nos termos do an. 43, inciso I do Regimento Interno, re· 

queiro seja considerado de licença para tratamento de saúde, con­
forme atestado médico anexo, o período de J 3 a 28 de fevereiro do 
corrente ano. 

Sala das Sessões, 14 de março de ) 994. - Antônio Mariz. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento está devidamente instruído com atestado médico, previsto 
no art. 43, inciso I, do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solicita-

da. 
Passa-se à lista de oradores. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma comunicação, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra na forma regimental. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Como Líder. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Gostaria de registrar a importância do debate que 
se realizará hoje, na Comissão de Assuntos Econômicos, presidida 
pelo Senador João Rocha, com a presença do Ministro Fernando 
Henrique Cardoso, acompanhado do Assessor Especial para Politi­
ca Econômica, o Economista Edmar Lisboa Bacha e do Diretor da 
Área Externa do Banco Central, Gustavo Franco, além da partici­
pação dos Professores Mário Henrique Simonsen, Maria da Con­
ceição Tavares e Paulo Nogueira Batista Júnior. 

Discutir-se-á o Programa de Estabilização do Governo, a in­
trodução da Unidade Real de Valor- URV, e as diversas fases, 
tanto a de transição quanto a fase em que se pretende instituir a 
nova moeda, denominada Real, no Brasil. 

Os três economistas convidados para debater com as autori­
dades econômicas têm-se distinguido ao longo de suas vidas; em 
especial, nos últimos meses, por seus estudos, em profundidade, 
sobre a refonna monetária. 

O Professor Mário Henrique Simonsen, por exemplo, em 
pelo menos três artigos publicados na revista Exame, desde de­
zembro passado, vem advertindo que, conforme for introduzida a 
URV, ela poderá gerar uma situação de hiperinflação no Brasil. 

Nesta última semana, o Professor Simonsen fez um paralelo 
entre a URV e Planos Econômicos anteriores. Asseverou que algu­
mas de suas preocupações foram contempladas, mas também apre­
sentou problemas na forma de introdução da nova moeda, 

O Professor Paulo Nogueira Batista Júnior há muito vem 
alertando para os riscos da dolarização da economia brasileira. S. 
sa expôs como seria inadequado para a economia brasileira seguir 
o exemplo do Plano Cavallo, da Argentina, com a fixação do valor 
da nova moeda em dólar ou o da criação de um Conselho de Moe­
da, nos moldes instituídos em colônias e ex-colônias inglesas, a 
exemplo do que ocorre em países de dimensões e características 
diferentes das do Brasil, como Hong Kong e Cingapura. 

A Professora Maria da Conceição Tavares tem chamado a 
atenção para alguns problemas da introdução da URV, em especial 
para os relativos ao endividamento interno público, à subida ex­
traordinária das taxas de juros, no sentido de atrair recursos finan­
ceiros do exterior para aumentar as reservas je divisas do Brasil, 
com a contrapartida de lançar títulos prometendo taxas de juros no 
mercado, Estes, por sua vez, acabam sinalizando às empresas pro­
cedimentos ou expectativas que as induzem a aumentar sobrema­
neira os seus preços e colocam em xeque, portanto, o objetivo de 
combate à inflação. A Professora Maria da Conceição Tavares 
acompanhou de perto a elaboração e a execução do Plano Cruza­
do, como é o caso do Professor Paulo Nogueira Batista Júnior, por 
ter sido ele um dos assessores p3ra assuntos da dívida externa do 
Ministro Dilson Funaro. 

Assistir ao debate será obviamente uma oportunidade muita 
rica para os Senadores c Deputados interessados nessa matéria. 

Também gostaria de registrar a importância de o Ministro 
Fernando Henrique Cardoso, na reunião da última sexta-feira, ter 
aceitado a proposição do Deputado Gonzaga Mota de incluir, no 
projeto de conversão da Medida Provisória, que a partir de I o de 
janeiro de 1995 será instituído no Brasil o Programa de Garantia 
de Renda Mínima, programa esse que ainda poderá ser aperfeiçoa­
do na Câmara dos Deputados, uma vez que, aprovado no Senado, 
aqui está tramitando com parecer favorável. 

Agora, com o sinal verde do Governo Federal, poderemos 
examinar de perto as suas conseqüências, prever eventuais proble­
mas, e, com a sua introdução gradual, o Programa poderá ser, com 
o tempo, aperfeiçoado. Mas por que é tão importante essa decisão? 
Para sinalizar, pelo menos num prazo razoavelmente curto, que es­
tão o Congresso Nacional e o Executivo interessados não apenas 
na estabilização da moeda, mas também na erradicação da miséria 
o quanto antes no Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra, na fonna regimental. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Para uma 
breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores,comemora­
se, na próxima quinta-feira, em Fortaleza, o primeiro centenário de 
nascimento do saudoso intelectual e pesquisador Oswaldo Araújo, 
que pertenceu ao instituto do Ceará:, uma das mais importantes 
instituições culturais de minha terra, e a outras entidades de reno­
me na área dos estudos históricos e antropológicos do País. 

Nascido na cidade de I pu, a 17 de março de 1894, foi sem­
pre, em todos os momentos de sua vida, um cidadão exemplar, 
guiado por um espírito benemérito e empreendedor e uma vontade 
inquebrantável de prestar serviços ao povo cearense. 

Após trabalhos no comércio, seguindo a tradição paterna, 
resolveu tentar, na Capital do Estado, novos horizontes para a sua 
vida, possuidor que era de pendores literários e de uma grande pai­
xão pelas coisas do passado, Já trazia, então, muito bem iniciada. a 
coleção de primeiros números de periódicos brasileiros de todas as 
procedências, chegando a reunir mais de sete mil exemplares, no 
maior acervo no gênero em todo o País. 

Famosa tornou-se a coleção de Oswaldo Araújo, continuada 
por sua ilustrada família e contando, hoje, com dez mil títulos, o 
que constitui admirável obra de paciência e de investigação histó­
rica. E ninguém pode, hoje em dia, escrever sobre jornais e revis­
tas do BrasH, em seu número inicial, sem fazer referência a esse 
trabalho perseverante e sério. 

Em Fortaleza. onde desfrutei de sua valiosa amizade, foi 
Secretário Executivo do Instituto de Antropologia da Universidade 
Federal do Ceará, sob a orientação do grande mestre Thomaz 
Pompeu Sobrinho, exercendo depois idênticas funções no Instituto 
do Ceará, posto em que permaneceu até sua morte. Publicou traba­
lhos de natureza histórica e literária nos jornais de Fortaleza, tendo 
sido o restaurador da hemeroteca da Associação Cearense de ln1-
prensa, a cujo Conselho Superior pertenceu. 

Generoso e fraterno, humanitário e simples, deixou, no iti­
nerário de sua fecunda existência, um rastro de bondade e de amor 
ao próximo. São seus filhos: o padre Dr. José Lourenço de Aragão 
Araújo, professor da PUC de São Paulo e da Universidade de San­
tos; o engenheiro José Amaury de Araújo, professor da Universi­
dade Federal do Ceará; o médico José Raimundo Araújo, 
professor da Universidade da Bahia; o geólogo José Oswaldo Fi-
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lho, professor da Universidade de Brasília; a D~ Maria Estrela de 
Araújo Fernandes, professora da Universidade do Ceará; Maria 
O linda Araújo Magalhães, professora e supervisara do Colégio das 
Dorotéias, em Fortaleza; e a engenheira Maria Zita Timbó Araújo, 
do quadro técnico do DNOCS. Uma progênie ilustre, sem dúvida, 
da qual se orgulharia, por certo, qualquer chefe de famí1ia, no Bra­
sil. 

Reverenciando a sua figura ímpar, relembro-o na luta que 
empreendeu em favor das entidades culturais do Ceará, a que ser­
viu com modelar dedicação, e em seus escritos marcados por um 
profundo telurismo na defesa dos interesses maiores de sua terra e 
de sua gente. 

Por isso mesmo, o centenário de José Oswaldo de Araújo 
está sendo comemorado esta semana com todo o esplendor, por 
tudo o que ele representou em sua vida, como símbolo de fidelida­
de às tradições, à fé, à cultura e ao progresso do Ceará. 

Ao curvar-me, respeitoso, diante de sua memória, presto­
lhe, em nome da Bancada do Ceará nesta Casa, nossa mais como­
vida homenagem, extensiva aos seus descendentes, que têm sabido 
honrar e enaltecer seu nome e sua obra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, gostaria de dar aqui o meu testemunho sobre uma obra 
da maior importância para a população de Brasília. É o nosso me­
trô de superfície, um empreendimento feito totalmente com equi­
pamentos e mão-de-obra nacionais. Por essa razão, e também por 
ter sido realizado no momento certo, antes da necessidade de desa­
propriações, o metrô de Brasília está custando apenas 17 milhões 
de dólares o quilômetro, enquanto o do Rio de Janeiro custou 130 
milhões de dólares o quilômetro, e o de São Paulo, no trecho da 
Avenida Paulista, custou 270 milhões de dólares o quilômetro. 

Ontem, em pleno domingo, atendendo a um convite do Go­
vernador Joaquim Roriz e do seu Secretário de Obras, o engenhei­
ro José Roberto Arruda, participei de uma viagem-teste do metrô, 
num trecho de sete quilômetros. Foi um sucesso absoluto e, como 
eu, tenho certeza de que as outras pessoas que ontem se utilizaram 
do mesmo, ainda que experimentalmente, o aprovaram. Ê um sis­
tema rápido, confortável e seguro, que não deixará nada a dever 
aos outros metrôs do mundo. Para reforçar este argumento, gosta­
ria de lembrar as recentes declarações do nosso tricampeão mun­
dial de Fórmula Um, Nelson Piquet, que disse ser o metrô de 
Brasília algo realmente de primeiro mundo. 

O Sr. Mauro Benevides - V. Ex a me permite um aparte, 
Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Com muito prazer, nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Pedro Teixeira, 
V. Exa sabe que, pela realização dessa obra, o Governador Joa­
quim Roriz, aqui e ali, recebe críticas infundadas, injustas, desca­
bidas e despropositadas. E hoje V, Ex1 vem à tribuna do Senado 
Federal para realçar a relevância desse empreendimento, que, no 
meu entender, vai consagrar definitivamente a extraordinária obra 
administrativa levada a efeito pelo Governador Joaquim Domin­
gos Roriz. Sabe V. Exa que me identifiquei com esta cidade, na 
qual resido há cerca de 20 anos, tendo, inclusive, o privilégio de 
ostentar a condição de cidadão brasiliense por uma lei que, apro­
vada pela Câmara Legislativa, representou para mim a outorga de 
uma !áurea de extraordinária signiftcação para toda a minha vida 
pública. Por isso, sinto-me no dever de intervir no discurso de V. 

Exa para também expressar o meu regozijo por essa iniciativa e, 
sobretudo, levar a V. Ex1

- que traz o assunto a debate no Senado 
Federal - e, sobretudo, ao Governador Joaquim Roriz, a manifes~ 
tação dos meus aplausos pela coragem, pelo empenho do Chefe do 
Executivo brasiliense na concretização do metrô de Brasília. Se V. 
Exa examinar, verá que a Capital da República se antecipou, e 
muito, a todos aqueles parâmetros concebidos por Lúcio Costa e 
por Oscar Niemeyer, fazendo com que o seu crescimento demo~ 
gráfico ultrapassasse, antes do ano 2.000, em três vezes o projeta~ 
do. O Governador Joaquim Roriz teve uma visão de estadista, 
antecipando-se aos problemas de transporte viário com que Brasí­
lia fatalmente seria alcançada nos próximos anos. É uma iniciativa 
de largo porte que comprometeu alguns recursos, é verdade, mas 
sobretudo vai garantir ao povo brasiliense um metrô de superfície 
em condições de proporcionar mais projeção à nossa cidade e mais 
bem-estar aos seus habitantes num dos aspectos mais importantes, 
que é o do transporte. Portanto, as minhas congratulações a V. Ex' 
e, por seu intermédio, ao Governador Joaquim Domingos Roriz, a 
quem se tem feito tanta injustiça ao longo da sua vida pública, mas 
estou absolutamente certo que seu nome haverá de pairar acima de 
tudo marcando uma administração das mais prósperas, das mais 
fecundas, das mais promissoras na Capital da República. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Nobre Senador Mauro Bene­
vides, Líder do PMDB nesta Casa, folgo muito em receber um 
aparte desse jaez, porque é um aparte que nasce sobretudo pelara­
cionalidade. 

V. Ex a, na verdade, teceu considerações e fez digressões 
que deságuam naquele princípio de responsabilidade de todos os 
pronunciamentos que V. Ex a faz, sejam por inteiro ou parcialmen­
te, sobretudo quando diz que o Governador do Distrito Federal 
tem sido injustiçado por esta obra. 

É verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores. E por mais triste 
e absurdo que seja, há certos ranças, certas elites- não todas- que 
se revoltam com o fato de um Governador não ter criado um muro 
em tomo da Capital da República, impedindo que o povo mais 
humilde, mais necessitado, mais sofrido, sem encontrar em suas 
regiões de origem o trabalho, a residência, um pedaço de chão 
para viver, tivesse que se deslocar nos atropelos naturais e viesse 
para a Capital de todos os brasileiros, que não pertence a Joaquim 
Roriz, que não pertence a nós, Deputados ou Senadores, ou àque­
les mais afortunados -graças a Deus - e que têm medo hoje de o 
pobre passar nos seus jardins mais rapidamente do que outrora, 
porque tem um transporte célere. Há uma preocupação também 
dessa mão-de-obra nesse universo de desemprego, que ensejaria 
uma questão de insegurança. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tivemos uma circuns~ 
tãncia, tivemos uma conjuntura: Brasília extrapolou das pranchetas 
de Oscar Niemeyer; Brasília extrapolou da grandeza de um projeto 
de Plano Piloto, e aquilo que era para ser uma cidade de quinhen­
tos mil veio para dois milhões de habitantes. Aqui agasalham-se 
pessoas que vêm lá do nosso Ceará, do nosso Piauí, que, aliás, é 
uma das maiores colônias do Distrito Federal. Então, nós, como 
somos brasileiros e também viemos de outros rincões, chegamos 
aqui, tivemos esse desafio e encontramos um Governador respon­
sável, mas também pressionado pela conjuntura de uma miséria 
que sacrifica toda uma população desvalida deste País, que não 
deixou que essa população ficasse debaixo das pontes. 

Por ser um homem também racional - como o é o nobre 
aparteante -, o nobre Governador não permitiu que, no nosso Pla­
no Piloto, houvesse sequer uma favela. No Plano Piloto de Brasí­
lia, não existe uma favela, não existem amontoados humanos, 
porque essas pessoas foram deslocadas para outros pontos, onde 
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puderam ser pelo menos os sonhadores de um futuro, sonhando 
com seu próprio terreno. V. Exas precisam ver a alegria, a felicidav 
~e e a cidadania desse povo num terreno de 3x4ml 

Sim, compete-nos agora o outro ângulo da história: o desen­
volvimento da região, já que Brasí1ia não foi criada para ser uma 
cidade, uma capital de chaminés e de grandes indústrias. Temos 
que ter a nossa inteligência, o nosso descortino para dizer que da­
qui para frente vamos fazer inverter esse metrô, que não virá so­
mente para o Plano Piloto, mas aportará nas áreas limítrofes da 
cidade, no chamado Entorno, onde dará a esses brasileiros, que 
não são filhos de Brasília, mas filhos do Brasil, condições de não 
terem que voltar para suas origens. 

Na verdade, houve fracasso nessas origens, talvez devido ao 
plano de Governo- se é que existem planos de Governo, lembran­
do a crítica constante do nobre Senador Josaphat Marinho de que 
não existem planos. Esse pessoal realmente teve que correr desor­
denadamente para a Capital da República, onde um Governo foi 
sensível para dizer que existiam as circunstâncias, existia uma 
conjuntura. 

E aí se pergunta: e o custo financeiro disso tudo? 
Sr. Presidente, vou mostrar nas análises: o custo foi ínfimo 

para os cofres públicos federais; não sacrificamos sequer um Esta­
do da Federação; apenas agasalhamos todos aqueles pobres, hu­
mildes e desvalidos, como eu disse, que se deslocaram das suas 
origens por falta de emprego, por falta de elementos que os fixas­
sem ali, o que não é culpa do Governo do Distrito Federal. Se al­
guém tem culpa, devo dizer que ela recai sobre outros governos 
que não deram condições para que o homem ficasse na sua ori­
gem. 

Não creio que o nordestino, que aqui predomina, tivesse 
saído do chão que tanto ama numa aventura insensata; é a aventura 
do desespero, da seca que jamais combateram como deveriam 
fazê-lo, da qual desviaram recursos que deveriam ter sido aplica­
dos, o que transfonnou esse povo em nômades, e fez deste um Go­
verno que simboliza o Brasil inteiro, pois Brasília, na verdade, é a 
cid;Jdania da Nação, porque é o solo de todos os brasileiros. 

Daqui o Governo não mandou de vol~ os caminhões dos 
desesperançados, daqui não se mandaram de volta os bóias·frias~ 
aquí se procurou, pelo menos, deixar essas pessoas permanecerem 
até que todos nós, com a nossa responsabilidade, e não só do Go­
verno do Distrito Federal, pudéssemos resolver os problemas des­
'ses brasileiros que não nasceram neste chão, que nasceram no 
Piauí do nobre Presidente, que nasceram na Bahia do nobre Sena­
dor Josaphat Marinho, e que vieram para cá. 

Nós, que aqui administramos e trabalhamos, queremos ape­
nas deixar claro que o problema existe, e não é tão fácil de ser so­
lucionado, como diz o nobre Senador Ronan Tito. S. Ex• disse que 
a prancheta era de 500 mil habitantes e que desfiguraram a capital 
na sua administração no sentido lato de que ela deveria ser feita. 
Sim. foi superado não por Joaquim Roriz, mas pela força do Bra~ 
si!; foi superado pela marcha do Centro-Oeste, por esse Mato 
Grosso próspero que aqui era o trampolim dos brasileiros que para 
ali mergulharam e hoje enriquecem o Brasil e o mundo. 

Sr. Presidente, é muito fácil dizer que um governo foi insen­
sível, inconseqüente, quando o nobre Governador, sim, segurou, 
administrou, enfrentou o problema, enquanto tantos piratearam pe­
las varandas de Pilatos, f1caram insensíveis enquanto o Governa­
dor do Distrito Federal preferiu ser Cirineu e ajudar a carregar a 
cruz desses nossos irmãos mais sofridos. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Exame pennite um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Com muito prazer. nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Quando cheguei, V. Ex a já fala­
va, por isso mesmo e por me serem estranhos, não entrarei no exa­
me dos problemas da administração do Distrito Federal, que V. 
Exa bem os conhece. Quero, porém, louvar a orientação do seu 
discurso na defesa do Governo de caráter social e humano, que 
está faltando ao Brasil. Estamos nos muito preocupando ora com a 
arrecadação, ora com a limitação de despesa, ora com construções 
grandiosas e estamos esquecendo o povo. Agora mesmo, no plano 
que se desenvolve, o Governo fala em URV, fala em transforma­
ção do cruzeiro em real e em tantas outras espécies numéricas. 
Mas o Governo não está, no plano federal, cuidando do homem, 
do que sofre, sobretudo do cidadão carente. Ao contrário, com o 
anúncio do Plano, os preços dispararam no conjunto de todos os 
produtos. Eu mesmo posso antecipar a V. Ex• que um remédio 
como, por exemplo, o Antak 150, que, no mês de janeiro, custava 
pouco mais de mil cruzeiros reais, passa, agora, a custar seís míl 
cruzeiros reais. O Governo ameaça os oligopólios e os comercian­
tes que estão aumentando os preços, mas não adota providências 
efetivas. O arsenal de leis está em mãos do Governo, o mecanismo 
da administração é do Governo, por que o Governo não age, ao in­
vés de ameaçar? V. Exa faz muito bem em cuidar dos que preci­
sam, porque é destes que depende, em grande parte, o crescimento 
do País. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Nobre Senador Josaphat 
Marinho, sensibiliza-me um aparte desse porte, por ser expressivo 
e também por mergulhar na essência da problemática atual, o ho­
mem, que é o centro de tudo. Na verdade, o atual Governo pouco 
cuida do homem. E V. Exa disse, em rápidas pinceladas, que o Go­
verno tenta emoldurar uma realidade com pressões, com ameaças, 
mas sem colocar o dedo na ferida. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, todas as vezes em que um 
Governo acorre em favor do menor, em favor daquele menos aga­
salhado pelo Poder Público, sempre existem as críticas de uma 
certa parcela de privilegiados, alguns até privilegiados merecida­
mente. 

Aqui em Brasília, a preocupação é a seguinte: "Existindo o 
metrô, esse povo irá fazer piqueniques nos jardins das nossas su­
perquadras". Ouço as pessoas fazendo esse comentário, como se, 
ultrapassada essa fase inicial, não tivéssemos de correr ao encontro 
de uma ocupação digna, decente e nobre para esses que já têm um 
teto, pelo menos, e hoje não pagam aluguel de fundo de quintal. 

Não somos responsáveis, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por 
esse povo que se deslocou para cá, mas procuramos dar a eles cer­
ta decência e dignidade e, por certo, cuidaremos do que virá a se­
guir. 

Vou mostrar que o sacrifício da União não foi nenhum pelo 
valor que aplicou numa obra de metrô, cujo preço por quilômetro 
é o mais barato de todo o mundo. 

Por tudo isso, foi com muita emoção que participei da via­
gem-teste de ontem. Não tenho mais dúvidas de que o metrô de 
Brasília é uma obra irreversível e fundamental para a cidade. O 
Governador Joaquim Roriz conseguiu levar o empreendimento a 
bom termo, mesmo com todas as intempéries dos últimos anos, 
quando o Brasil passou por um impeachment do Presidente da 
República, duas CPI de grande vulto, teve seis Ministros da Fa­
zenda, seis Ministros dos Transportes e uma inflação em torno de 
170 mil por cento. 

Os repasses da União para o metrô de Brasilia, que já não 
eram muitos, foram reduzidos sensivelmente. Quando, em 1991, o 
Conselho Monetário Nacional aprovou a obra, a previsão era de 
que a União entraria com 25% dos recursos necessários. No entan­
to, até agora sua participação foi de apenas 13%. Mesmo assim, 
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com trabalho e criatividade, o metrô de BrasOia começa a rodar 
experimentalmente no próx.imo dia 27, quando serão inaugurados 
seus primeiros 20 quilômetros, saindo de Samambaia, passando 
por Taguatinga Sul, Águas Claras, Guará e chegando à estação em 
frente ao Parkshopping. 

Os outros 20 quilômetros do metrô, o Governador já prome­
teu conclui-los até o fina\ do ano. Não ternos dúvidas de que con­
seguirá, porque é um obstinado a serviço de uma causa social. 
Joaquim Roriz conseguiu fazer 20 quilômetros de metrô em menos 
de dois anos e meio, enquanto São Paulo construiu 40 quilômetros 
de linha em vinte anos e o Rio de Janeiro fez também 20 quilôme­
tros em 18 anos. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o metrô de 
Brasí1ia é um sucesso. Em todas as pesquisas de opinião o metrô 
sempre teve aprovação superior a 80%. É um apoio incontestável 
que só nos anima a continuar incentivando essa obra_. que, nesse 
período de sua construção, gerou mais de mil empregos em Brasí­
lia e outros milhares em Estados como São Paulo, Paraná, Bahia, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais, onde estão sendo fabricados os 
eqUipamentos que comporão o metrô brasiliense. 

·Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Mui.o obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo trazer à reflexão do Senado Federal um assunto 
que tem ocupado espaços significativos na imprensa brasileira e 
diz respeito muito particularmente ao meu Partido, o PSDB, na 
proclamada pretensão de aliança com o PFL. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil tem tido uma difi­
cu11ade histórica em construir partidos políticos duradouros. 
Quando isso é alcançado pela prática, de algum modo, intervençõ­
es abruptas decorrentes de golpes de estado, interferências nas 
questões institucionais da organização da sociedade acabam inter­
rompendo projetos de partidos, que, depois de algumas décadas, 
acabam desaparecendo. 

Talvez o Brasil seja bastante singular nesse aspecto, já que, 
se visitarmos os países da América Latina mais próximos da nossa 
fronteira, em quase todos encontraremos tradições consolidadas na 
questão partidária, na organização política. Lamentavelmente, no 
Brasil isso tem sido uma tarefa difícil. 

No entanto, no último período autoritário, que se iniciou em 
1964, a sociedade civil organizou-se em inúmeros segmentos e 
combateu esse regime autoritário com todas as armas. Minha gera­
ção combateu o autoritarismo com tudo o que esteve ao seu alcan­
ce: guerrilha, terrorismo, luta política, greves, com tudo o que era 
possíveL E venceu. 

Após esse período, formaram-se algumas forças políticas 
bem conhecidas. Foi o período do bipartidarismo. Evidentemente 
que todas as correntes políticas que se opunham ao regime autori­
tário estiveram em torno do MDB e, durante todo esse período, ar­
ticularam, criaram o espaço apropriado para a organização 
política, para o estabelecimento da luta político-eleitoral e, com 
isso, contribuíram significativamente para a história do País. Evi­
dentemente que isso se deu numa circunstância artificial, já que 
dois partidos não conseguiriam expressar toda a diversidade, todas 
as correntes do pensamento político do País ou todos os segmentos 
da sociedade. Mas, enfim, cumpriram o seu papel. 

Uma vez encerrado esse período e alcançado o Estado de 
Direito, a organização política do nosso País teve grande expan-

são. Diria até exagerada, porque foi de um extremo a outro. Nem 
um nem outro me parecem normais. A existência de mais de qua­
renta partidos constitui um certo exagero, mas somente dois parti­
dos, por outro lado, significa o outro extremo. 

Nessas circunstâncias, as principais correntes do País acaba­
ram tendo as suas definições e, com isso, deram os primeiros pas­
sos para essa organização tão importante para a democracia, que 
são os partidos políticos. Entre os vários partidos que surgiram, 
optei pelo PSDB. Deixei o PMDB, em que havia militado no pe­
ríodo anterior, entendendo-o como uma frente, e, uma vez alcança­
do o Estado de Direito e a liberdade da organização política, por 
identidade já alcançada dentro da própria oposição no passado, 
aliei-me aos companheiros que elaboraram, pensaram, fonnaram o 
PSDB. 

Ali encontrei a possibilidade de construir um partido políti­
co que ajudasse os brasileiros a resgatar o papel político, impor­
tante numa sociedade. Entretanto, não o julgo tão importante como 
alguns colegas do Senado, que lhe atribuem uma responsabilidade, 
a meu ver, bem acima da sua condição de representação política. 

O pacto mais forte da sociedade não é o político. Este é ape­
nas uma parcela. O pacto mais forte está na base da sociedade e é 
expresso, é materialízado pelos sistemas produtivos, pelas relações 
de consumo, pelas relações de trabalho e por um conjunto imenso 
de outras relações sociais e humanas que definem um pacto muito 
mais forte do que o pacto político da representação. 

Não julgo, portanto, a atividade política, mormente aquela 
ao encargo dos partidos políticos, a mais relevante, a mais impor­
tante, que poderia ser responsabilizada por enorme quantidade de 
questões ou situações que hoje testemunhamos. Não acredito que 
sejamos capazes de tamanha responsabilidade, mas devemos ter, 
evidentemente, a da representação política. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o projeto do PSDB busca, 
sobretudo, alcançar a social democracia no Brasil. Esse é um siste­
ma político que, dando grande ênfase aos aspectos educacionais, 
tecnológicos e sociais, obteve sucesso em outros países. De todas 
as experiências políticas do mundo, essa foi a mais bem-sucedida 
e uma das mais antigas também. 

Nesse sentido, não desejando, em hipótese alguma, trans­
plantar a experiência de outros povos, de outras culturas, de outras 
épocas, queremos construir a social democracia brasileira, de acor­
do com o nosso feitio, isto é, conforme a cultura, a história do 
povo brasileiro. 

Entendemos que é absolutamente fundamental buscannos 
uma postura política que prime pela ética, pelos valores morais, 
pela fidelidade às idéias que defendemos, pela fidelidade aos elei­
tores e aos segmentos da sociedade que pretendemos representar. 
Uso o plural porque o PSDB é um partido pluralista; não é mono­
classista. Portanto, procura interpretar e representar um conjunto 
de interesses da sociedade. 

Penso que poderíamos contribuir para a organização do 
pensamento político brasileiro e, assim, resgatar o prestígio da 
classe política, cuja honra tem sido tão enxovalhada nos últimos 
tempos - creio que, inclusive, com muita irresponsabilidade por 
parte daqueles que assacam injustamente contra a representação 
política do nosso País no Congresso NacionaL 

É evidente que somos iguaizinhos à sociedade. Quem qui­
ser saber como é o seu Congresso Nacional deve olhar-se no espe­
lho: ele tem a mesma cara. A representação política brasileira aqui 
- repito - é igualzinha à sociedade. Não consigo ver diferenças. 
De modo que os defeito!' da sociedade são aqui também reproduzi­
dos. 
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Sr. Presidente, esse caminho que o PSDB pretende buscar, 
numa identidade histórica de corrente de pensamento político no 
nosso País, pressupõe um comportamento muito cauteloso. Não é 
por outro motivo que temos muito cuidado com nossas fichas par­
tidárias. Não buscamos adesão em massa para nosso Partido; bus­
camos adesões, mas com cuidado, sempre tendo em vista a 
qualidade e a coerência. Porém, não posso negar que uma vez ou 
outra falhamos também nesse aspecto. Afinal, para serrnos repre­
sentativos, essas exceções acabam confinnando o perfil maior da 
sociedade brasileira. Como pluralistas, uma ou outra vez, sempre 
acabamos admitindo que isso ocorra, mas mesmo assim insistimos 
na busca constante de qualidade. 

Por outro lado, temos uma postura quanto à utilização dos 
cargos públicos, que é a de nunca nos locupletarmos com os car­
gos públicos, jamais misturar o interesse público com o particular, 
privado, ou de um segmento qualquer. 

Essa busca não é fácil, pois sabemos que, às vezes, precisa­
mos renunciar a certos atalhos no caminho político para preservar­
mos essa identidade, essa diretriz. Mas não somos isentos da 
tentação. Lembro que, em tempos passados, ainda que sob a Presi­
dência de Fernando Collor, o PSDB foi instado ao extremo, a par­
tir do Palácio do Planalto, pela equipe do Presidente Collor, para 
uma aliança ou para um apoiamento fonnal, com participação dos 
tucanos em ministérios. 

A vali amos as circunstâncias do convite, o próprio Governo 
Collor como um todo; debatemos neste plenário, inclusive, e recu­
samos. O PSDB não aceitou o convite do Presidente Collor para 
participar de seu Governo, por julgá-lo completamente distante 
das diretrizes do caminho histórico que estava buscando. Eu fui 
um dos que .. neste plenário, pronunciou-se e, contundentemente, 
combateu a idéia, que afinal foi adotada pelo Partido, eviden '.­
mente ao lado de tantos outros que a combateram. 

Expresso esse ponto de vista, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não para menosprezar os convites recebidos nem para nos omitir 
da responsabilidade posta a partir desses convites. Essa é uma pos­
tura no sentido da construção coerente dos caminhos políticos da 
nossa Pátria querida. 

Não é possível que confundam os eleitores a tal ponto que 
não possam, diante da campanha eleitoral, saber quem é quem. 
São tão contraditórias as alianças e engenhosas as fom1as da políti­
ca que os eleitores não conseguem discernir quais as correntes que 
se apresentam. 

Essa preocupação é maior do que uma simples observação, 
e vejam a dificuldade. Vou aq11i emitir um conceito pessoal: Pela 
CC'J1Vivência política ao longo da história, desde o nascimento da 
Arena, do PDS, daquela organização política do tempo autoritário, 
tenho para mim como sendo uma agremiação que acomoda o con­
junto das cabeças conservadoras do Brasil. É um partido conserva­
dor, no meu conceito. No entanto, quando pergunto para alguém 
de um outro pais, ou que não está bem atemo, qual partido consi­
dera o mais conservador do Brasil, naturalmente há uma surpresa, 
pois o partido mais conservador do Brasil chama-se Partido Pro­
gressista Renovador. 

Ora, com essa forma de identificar os partidos, buscando de 
tal modo, ao que me parece, negar a sua própria condição, não há 
possibilidade de eleitor algum compreender esse processo. Mas, 
corno eu disse, não é um enfoque pessoal. Os exemplos são mui­
tos. 

Eu diria que o Partido Trabalhista Brasileiro, que em qual­
quer lugar pudesse se identificar como o partido dos trabalhadores, 
aqui no Brasil não o é; está muito mais para o partido dos empre­
sários do que para o partido dos trabalhadores. 

São essas coisas complicadas que o eleitor brasileiro tem 
que enfrentar nas eleições. É preciso ser muito criativo, muito inte­
ligente, para não cair no canto dos Joões Alves, ou outras coisas 
mais desta natureza. 

De modo que, na tentativa de se buscar um referencial mais 
objetivo, mais tranqüilo e mais concreto - elemento importante 
para a organização política e para a organização do pensamento 
das pessoas -, estamos buscando a construção do Partido da Social 
Democracia, que tem o seu conteúdo doutrinário expresso pela sua 
sigla, pelo seu nome e pela sua identidade. E, com isso, resgatar 
esse referencial, que devia ser tão claro mas que em nosso País é 
tão difuso e confuso. 

A imprensa tem-se ocupado, nesses últimos dias, em rela­
ção às alianças e à questão sucessória, com uma aliança do PSDB 
com o PFL. Eu já procurei descrever sucintamente o que o PSDB 
pretende. Arriscar-me-ia a dizer algumas coisas também sobre o 
PFL, ressalvando que falaria de um PFL que conheço melhor, que 
é o de Santa Catarina. 

Pois bem! Quando da sucessão do Presidente Figueiredo, ti­
vemos de enfrentar alianças complicadas do ponto de vista ideoló­
gico, mas até certo modo compreensivo - porque estávamos ali 
diante de valores maiores da Pátria, da sociedade e da política -, 
naquele momento, estávamos lutando pela liberdade, pela demo­
cracia, valores muito superiores às questões partidárias e de inte­
resse de segmentos da sociedade. 

Digamos que diante de valores superiores da Pátria, concor­
damos que contraditórios estabelecessem alianças para resgatar o 
bem maior: a liberdade e a democracia. E, aí, creio que, diante dos 
interesses máximos da sociedade e do País, todos nós nos curva­
mos. Entretanto, quando não estão em jogo os valores maiores do 
País, tais como a liberdade e a democracia, não se justificam, de 
fonna alguma, alianças incoerentes com partidos que não têm 
identidade doutrinária e postura política coerente. 

Neste sentido, quero dizer que o PFL foi formado a partir 
de grande parte dos participantes do antigo PDS - Arena, bem 
mais atrás-, e o PSDB foi fonnado na sua maioria por integrantes 
originários do MDB, mais antigamente e, depois, PMDB, mais re­
centemente. Portanto, origens completamente diferenciadas. Uns 
apoiavam o regime autoritário, que nomeava, cassava, torturava, 
arrebentava e mutilava as instituições do País; e11quanto outros lu­
tavam contra tudo isso. É tudo muito recente para que se possa es­
quecer. 

Entendo que uma aliança do PFL com o PSDB não combi­
na. Eu diria da experiência vivida em Santa Catarina. Como é que 
se formou o PFL? O então Ministro da Educação, Jorge Bornhau­
sen, ao visitar o Estado e deslocar-se pelos Municípios de Santa 
Catarina, ficou conhecido e proclamado como o "homem da mala 
preta", porque era com a mala dos recursos públicos do Ministério 
da Educação que ele chegava aos Municípios e, barganhando a 
construção de escolas, ginásios de esportes e obras públicas, liga­
das àquele Ministério, arrecadava filiados nas fichas, principal­
mente Prefeitos, Vereadores e lideranças políticas. 

Não quero falar como único testemunho disso. Santa Catari­
na tem muitos testemunhos e aqui, no Senado, também os tem. 
Conheci, bem como outros, o Sr. Jorge Bornhausen como o "Mala 
Preta" na construção do PFL a troco de favores dos cofres públi­
cos. 

Neste sentido, começam as profundas diferenças. Tal postu­
ra política é incompatível com o PSDB. Não penso que seja neces­
sário, neste momento da História do Brasil, em que estamos 
vivenciando profunda liberdade democrática, ainda que numa de~ 
mocracia incipiente, fazermos alianças contraditórias deste modo. 
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Desta maneira, oponho-me contundentemente. Podemos, 
inclusive, identificarmo-nos com alguma candidatura, com muito 
mais possibilidade, evidentemente, de ir ao segundo turno; primei­
ro turno, dificilmente. Eu gostaria de dizer que, até nisso, não é 
muito fácil, porque a corrente liberal, se adotada, se aplicada nos 
seus termos mais extremados, inviabilizaria o Brasil como Nação. 
O Brasil é um País de profundos desníveis regionais; de uma so­
ciedade injusta pela suas diferenças; de grupos econômicos pode­
rosos, que exploram esse mercado ingênuo; ao se aplicarem as 
concepções liberais de liberdade total de mercado, sem a regulação 
do Poder Público, acabaremos numa guerra civil, porque não co­
nheço nenhum ganancioso que tenha aberto mão da sua ganância 
por amor a pátria alguma. 

De modo que, mesmo numa circunstância muito especial, 
ainda eu diria que não é fácil fazer-se uma composição do Partido 
da Social Democracia com uma corrente liberal. Há pouco, ainda 
aqui no debate desta sessão, eu ouvia a reclamação de um dos nos­
sos Colegas em relação às políticas sociais do Governo, reclaman­
do particularmente contra os empresários, que levantaram, que 
subiram preços, que já estão escondendo mercadorias. Já constata­
mos, aqui em Brasília, neste final de semana, que trigo não existe, 
que algumas farinhas já não estão mais no mercado atacadista e 
outros produtos estão faltando. 

Ora, o Governo não fez absolutamente nada que colocasse 
riscos, em nenhuma hipótese, ao empresariado, às relações comer­
ciais, ao abastecimento ou a qualquer coisa dessa natureza; o Go­
verno só fez uma coisa neste Piano: garantiu o poder aquisitivo 
dos salários. No entanto, é o suficiente para que já comecem ases­
peculações do empresariado, do mau empresariado- espero seja a 
minoria, mas a minoria, às vezes, detém a maior fatia do mercado 
-,que já se apresenta desse modo. 

As concepções liberais aplicadas num mercado perverso 
desse, imaginemos em que iriam resultar? Nem o controle total da 
economia, que é coisa do passado, nem a liberdade total da econo­
mia que, no meu ponto de vista, é coisa para nunca, principalmen­
te no atual estágio que estamos atravessando no Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tal propósito de alianças que 
se está tentando propor não tem sustentação político-ideológica 
para acontecer; por outro lado, creio que se insere mais no rol dos 
desserviços à sociedade, no rol de confundí-la, do que ajudá-la a 
sair dessa situação difícil em que se encontra. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Exa um aparte? 
O SR. DIRCEU CARNEIRO-Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Dirceu Carnei-
ro, respeito inteiramente a sua posição em contraditar a hipótese de 
uma aliança do seu Partido com o PFL. É um problema de sua 
convicção política e filosófica. Não entrarei também na apreciação 
de suas divergências com o PFL na política de Santa Catarina. Não 
farei sequer a defesa do Presidente Jorge Bornhausen, do PFL. 
Devo, entretanto, dizer-lhe que a este respeito, por certo, o Sena­
dor Jorge Bornhausen, se julgar prudente, encaminhará a resposta 
devida a V. Exa, por intermédio de quem, nesta Casa, fala oficial­
mente pelo PFL, que é o Senador Marco Maciel. Eu, entretanto, 
considero o Presidente Bornhausen um homem digno. O que não 
posso aceitar é a colocação genérica de V. Ex .. , de que o seu Parti­
do não pode aliar-se ao PFL para o problema da sucessão presi­
dencial pela natureza das divergências que separam os dois 
partidos, ou pela origem dos que integram um e outro. De mim, 
por exemplo, devo dizer a V. Exa que combati o regime militar do 
primeiro ao último dia; quando muitos silenciaram, eu corria os 
riscos de falar. Do Governo da Revolução participaram, foram so­
lidários muitos elementos que hoje integram o Partido de V. Ex ... 

Quanto ao aspecto ideológico, V. Ex a não poderá negar que no seu 
Partido há também conservadores, e conservadores de grande por­
te, altos representantes do poder capitalista, que passam bastante 
longe do que V. Exa chama, com muita propriedade, a social de­
mocracia. Mas a verdade é que em todos os partidos há esses ele­
mentos conservadores e progressistas; há os que participaram do 
Governo Militar e os que não participaram. Integro o PFL, digo 
francamente, talvez, por não ter a legenda mais adequada às mi­
nhas idéias: sou um socialista-democrata, mas já sei o que repre­
sentam determinadas legendas de esquerda no Brasil, que muitas 
vezes servem aos propósitos de outros partidos. Mas, no PFL, o 
que hoje desejamos - ainda ontem o disse numa entrevista e disse 
muito bem o Governador Antônio Carlos Magalhães - é o trata­
mento com respeito e igualdade. Esse é o ponto que desejamos sa­
lientado, porque não há partidos constituídos apenas de santos. 
Nenhum. Nem mesmo o PSDB, e V. Ex .. mesmo já disse que o seu 
Partido tem erros. Imagine V. Exa que mesmo no Governo do Sr. 
Fernando Collor, se o PSDB recusou fonnalmente dele participar, 
dele participou uma eminente figura, e no primeiro plano do Go­
verno, o Sr. Hélio Jaguaribe, como Secretário de Ciência e Tecno­
logia. Não importa que o Partido tenha dito que ele participaria em 
caráter pessoal. Participou e continua membro do PSDB. Quamo 
às cabeças conservadoras a que V. Ex" se referiu, elas existem em 
todos os partidos- creio que até no PT, creio que até no antigo 
Partido Comunista. De sorte que não se pode generalizar a idéia de 
que essas alianças não podem ocorrer porque serão alianças incoe­
rentes. É possível que o sejam, mas o são pela falta de orientação 
programática de quase todos os partidos, pela falta de fidelidade ri­
gorosa dos partidos às suas linhas ideológicas. De sorte que não se 
pode falar em desserviço à sociedade porque haja a possibilidade 
de uma aliança do PSDB com o PFL. V. Exa pode defender, do 
seu ponto de vista, a inconveniência dessa aliança, mas não há por 
que estabelecer diferença rígida entre os partidos, porque, pela 
composição heterogênea de todos - mas rigorosamente todos, do 
PT a qualquer dos outros -, um não pode falar muito do outro, 
porque nenhum deles obedece rigorosamente à linha programática. 
No momento em que V. Exa sustenta a impossibilidade dessa 
aliança, quem a defende e a recomenda é o presidente do Partido 
de V. Exa. Veja, portanto, que lhe faço ponderações absolutamente 
impessoais, para salientar que, enquanto não tivermos uma estrutu­
ra partidária adequada, não há por que acusar outros partidos de 
grande incoerência. A incoerência é generalizada. Se há homens 
conservadores e progressistas, os há em todos os partidos. É o que 
ocorre, e temos que aceitar esta realidade e tratarmos o assunto 
com a conveniência devida, para que não se faça generalização in­
compatível com a verdade. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Senador Josaphat Mari­
nho, quero cumprimentá-lo pela sua participação neste debate e 
agradecer-lhe pelo fato de trazer discordâncias inteligentes e bem 
postas. É isso que aperfeiçoa o debate político. Uma simples con­
cordância não é tão enriquecedora quanto uma discordância. 

Dentro desta visão que V. Exn traz. e em grande cGnta com:,­
tata, porque é uma realidade, cu diria que temos buscado, nessa 
trajetória, exatamente diminuir, reduzir. minimizar essas incon­
gruências da vida partidária brasileira, por entendermos que seria 
melhor para o Brasil que tivéssemos partidos mais bem definidos, 
correntes políticas mais identificadas com seus compromissos, 
com sua ideologia, a tal ponto de se saber, quando se elege deter­
minada corrente política, que programa, que compromissos esta­
riam pautados para aquela administração pública. Isto, 
lamentavelmente, não ocorre. 
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Eu situo e caracterizo a questão do desserviço mais nesse 
sentido, Senador Josaphat Marinho, pois avalio que a maior contri­
buição que nossos partidos poderiam dar à sociedade seria exata­
mente a sua fidelidade às suas idéias, às suas posturas, aos seus 
compromissos, porque, de outra forma, quando posturas políticas 
diferentes no trato da coisa pública comparecem no mesmo palan­
que, lado a lado, o eleitor fica confuso; não poderá decidir melhor 
numa situação em que os partidos políticos não lhe facilitam a es­
colha. 

Diante deste quadro, reconheço a situação partidária brasi­
leira ainda incipiente nesta quadra política em que estamos tentan­
do buscar a construção de partidos mais a!Jtênticos com seus 
compromissos. 

Eu diria que as constatações que V. Ex• faz em relação a al­
gumas figuras de porte mais conservador dentro do PSDB -aliás, 
de grande porte, como se referiu V. Ex• -, eu também tenho colo­
cado restrições ao ingresso dessas figuras. E não temos feito isto 
apenas do ponto de vista formal; fazemos oficialmente. Estamos 
com um questionamento do ingresso na ficha do PSDB do Sena­
dor Albano Franco, nosso colega aqui na Casa. Exatamente para 
buscar essa trilha de coerência, para ajudar a construir um Partido 
que seja sobretudo um resgate da postura política, do compromis­
so político dos partidos brasileiros. Por isso não vejo possibilidade 
de estabelecermos uma aliança com um partido que tem uma con­
cepção liberal inaplicável para o Brasil e outro que tem uma pro­
posta plenamente compatível e apropriada, no nosso ponto de 
vista, com a questão brasileira. 

É nesse sentido que quero deixar este registro bem claro. 
Quero combater, com todas as forças que tiver, essa aliança espú­
ria do PFL com o PSDB. Ela não tem sentido para a construção 
democrática do Brasil. Ela pode ter sentido a interesses menores, 
que não os da Pátria. Portanto, diante de interesses menores, quero 
defender a coerência e a continuidade desta luta de construção de 
um Partido ético, com compromisso moral e sobretudo fiel ao seu 
pensamento, aos seus compromissos e aos seus eleitores. 

Muito obrigado, Sr. Pr~sidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Dirceu Carneiro, o Sr. 
Chagas Rodrigues r Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Dirceu Carneiro, o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, r 
Vice-Presidente. 

COMPARECEM MMS OS SENHORES: 
Aureo Mello - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Esperi­

dião Amin - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique 
Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - João Calmon -
Jonas Pinheiro - Jônice Tristão - José Sarney - Raimundo Lira -
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n° 443, de 4 
de março de 1994, que altera o art. 2° da Lei n° 8.352, de 28 de de­
zembro de 1991, com a redação dada pela Lei n° 8.736, de 29 de 
novembro de 1993, e o art. 2° da Lei no 8. 736 de 1993, que dispõe 
sobre as disponibilidades financeiras do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador- FAT, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
do § 5° do art. 2o da Resolução no 1/89-CN, fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
Antônio Mariz 

Raimundo Lira 

Carlos D'Carli 

Mário Covas 

José Paulo Bisol 

Eduardo Suplicy 

Titulares 

Rubem Medina 
Eraldo.Tinoco 

Merval Pimenta 

Otto Cunha 

Maun1io Ferreira Lima 

Augusto Carvalho 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

PFL 

PPR 

Mansueto de Lavor 
Wilson Martins 

Alexandre .Costa 

Esperidião Amin 
.PSDB 

José Richa 
PSB 

PT 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO 

Âdauto Pereir,a 
José Falcão 

PMDB 
WandaReis 

PPR 
Cleonâncio Fonseca 

PSDB 
Aparício Carvalho 

PPS 
Sérgio Arouca 

PV 
Sidney de Miguel Eduardo Jorge 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/03/94 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15/03/94 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 12103194 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 22/03/94 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 06/04/94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n° 444, de 5 
de março de 1994, que dá nova redação a dispositivos da Lei n° 
8.849. de 28 de janeiro de 1994, que altera a legislação do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, e dá outras pro­
vidências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
do§ 5o do art. ZO da Resolução no 1/89-CN, fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Ronan Tito 
Gilberto Miranda 

Hugo Napoleão 

Esperidião Amin 

José Richa 

Aureo Mello 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Gerson Camata 
Onofre Quinan 

PFL 
João Rocha 

PPR 
Jarbas Passarinho 

PSDB 
Eva Blay 

PRN 
Ney Maranhão 
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PDT Maun1io Ferreira Lima Clóvis Assis 
Lavoisier Maia Nelson Wedekin 

Titulares 

Eraldo Tinoco 
Gilson Machado 

Luís Roberto Ponte 

Francisco Dornelles 

Sérgio Gaudenzi 

Regina Gordilho 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO 

PMDB 

PPR 

PSDB 

José Ulisses de Oliveira 
Hilário Coimbra 

José Belato 

José Maria Eymael 

José Aníbal 
PRO NA 

pp 
Raul Belém Benedito Domingos 

De acordo com a Resolução 0° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/03/94- Designação da Comissão Mista; 
Dia I S/03194 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 12/03/94 - Prazo para recebimento de emen'das. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 22/03/94- Prazo final da Comissão Mista; 

Até 06/04/94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória no 445, de 05 
de março de 1994, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da 
Integração Regional, crédito extraordinário no valor de 
CR$43.859.080.000.00, para os fins que especifica, e dá outras 
providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
do§ 5° do art. 2o da Resolução no 1/89-CN, fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Divaldo Suruagy Mansueto de Lavor 
Cid Sabóia de Carvalho Garibaldi Alves Filho 

PFL 
Lourival Baptista Odacir Soares 

PPR 
Louremberg Nunes Rocha Lucídio Portella 

Almir Gabriel 

João França 

José Eduardo 

Titulares 

Everaldo de Oliveira 
Jorge Khoury 

Zuca Moreira 

Paulo Mandarino 

PSDB 
Jutahy Magalhães 

pp 
Pedro Teixeira 

PTB 
Jonas Pinheiro 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO 

Roberto Torres 
Wilson Cunha 

PMDB 
Mauro Sampaio 

PPR 
Fernando Freire 

PSDB 

PDT 
Luiz Salomão Carlos Lupi 

PT 
Alcides Modesto Jaques Wagner 

De acordo com a Resolução no I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/03/94- Designação da Comissão Mista; 
Dia 15/03/94- Instalação da Comissão Mista; 
Até 12/03/94- Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 22/03/94 - Prazo final da Comissão Mista~ 
Até 06/04/94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória no 446, de 9 
de março de 1994, que altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 
8.213, de 24 de julJ.o de 1991, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos§§ 4o e 5° do art. 2° da Resolução n° l/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

Ronan Tito 
Mansueto de Lavor 

Raimundo Lira 

Epitacio Cafeteira 

Eva Blay 

José Paulo Bisol 

Eduardo Suplicy 

Titulares 

César Bandeira 
Luiz Moreira 

Rita Camata 

Célia Mendes 

Geraldo Alckmin Filho 

Paulo Octávio 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

PFL 

PPR 

PSDB 

AmirLando 
Ruy Bacelar 

João Rocha 

Louremberg Nunes Rocha 

Dirceu Carneiro 
PSB 

PT 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO 

Gilson Machado 
Everaldo de Oliveira 

PMDB 
Maurici Mariano 

PPR 
João Rodolfo 

PSDB 
Elias Murad 

PRN 
Euclides Mello 

PL 
Jones Santos Neves Diogo Nomura 

De acordo com a Resoluçãp no I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14/03/94- Designaçã~ da Comissão Mista; 
Dia 15/03/94 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 15/03/94- Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 25/03/94- Prazo final da Comissão Mista; 

Até 09/04/94- Prazo no Congresso Nacional. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 48, de 1993 (n" 264193, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renoVa a permissão da 
Rádio Jornal do Brasil Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. (Dependen­
do de parecer da Comissão de Educação.) 

O presente projeto de decreto legislativo recebeu, no dia 29 
de novembro próximo passado,.parecer favorável do Senador Au­
reo Mello, Relator designado em substituição à Comissão de Edu­
cação. 

Na mesma data, a matéria foi discutida, não sendo votada 
por falta de quorum, fato que se repetiu em sessões posteriores. 

Na sessão de 13 de dezembro a Presidência deferiu solicita­
ção do Senador Jutahy Magalhães quanto à complementação de 
documentos necessários à tramitação da proposição. 

Cumpridas as diligências requeridas, a Presidência determi­
nou a inclusão na Ordem do Dia da sessão de hoje, em fase de vo­
tação, do Projeto de Decreto Legislativo no 48, de 1993, e solicita 
do nobre Senador Aureo Mello o seu pronunciamento sobre a ma-
téria. ' 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Para proferir pare­
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Chega ao nosso exame, para parecer, o Projeto de Decreto 
Legislativo no 48, de 1993 (no 264, de 1993, na Câmara dos Depu­
tados), que "aprova o ato que renova a pennissão outorgada à Rá­
dio Jornal do Brasil Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade do Rio de Janeiro, Es­
tado do Rio de J aneíro". 

Por meio da Mensagem Presidencial no 326, de 1992, o en­
tão Presidente da República submeteu ao Congresso Nacional o 
referido ato de renovação de permissão de exploração de canal de 
rádio em freqüência modulada, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1 o do an. 223, da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária da Rádio Jornal do 
Brasil Ltda.: 

- MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO BRIT0--
15.689.277 cotas 

- LEOA MARINA DO NASCIMENTO BRITO -
93.915.717 cotas 

TOTAL--109.604.994 cotas 
O presente Projeto foi examinado pela Comissão de Ciência 

e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo recebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Ângelo Magalhães, e aprovação unânime daquela Comissão. Na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação daquela Casa, o 
Projeto foi considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o Projeto na Comissão de Educação, à 
disposição dos Srs. Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo merecido quaisquer reparos. 

2. VOTO DO RELATOR 
Diante da regularidade dos procedimentos e do testemunho 

ministerial de que a Rádio Jornal do Brasil Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e legais parr a renovação da permissão, opi­
namos pela aprovação do ato, na forma do presente Projeto de De­
creto Legislativo. 

A propo8ição ora em exame e em apreciação, 
oriunda do pedido de permissão da Rádio Jornal do 
Brasil Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada, na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, já teve cumpridas as exigên­
cias a que se refere a Resolução do Senado no 39, de 
1992, arguída pelo eminente Senador Jutahy Magalhães 
como imprescindível à tramitação da solicitação na Co­
missão de Educação desta Casa. 

E digo isso porque os senhores dirigentes da Rádio Jornal 
do Brasil Ltda. se apressaram em atender a diligência solicitada 
em meu parecer proferido naquela Comissão, para que fossem es­
clarecidas as exigências da citada Resolução n() 39, de 1992. 

A Comissão de Educação recebeu documento firmado pelo 
Sr. Manoel Francisco do Nascimento Brito e por D. Leda Marina 
do Nascimento Brito esclarecendo que, em cumprimento ao dis­
posto na Resolução no 39, de 1992, do Senado Federal, atendendo 
à exigência feita pela Relataria de então nos autos do processo de 
renovação da permissão para exploração de serviços de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, era juntado por eles, diretores 
e administradores da emissora, o atestado de que não participam 
da direção de outra concessionária ou pennissionária do mesmo 
tipo de serviço de radiodifusão instalada no Rio de Janeiro, ou em 
município contíguo, e, em decorrência, requerendo o regular pros­
seguimento do processo. 

O documento diz textualmente: 

a) A entidade não possui autorização para explo­
rar o mesmo tipo de serviço, no município onde se pre­
tende instalar a estação, e que não estará excedendo os 
limites fixados no artigo 12 do Decreto-Lei n° 236, de 
28defevereirode 1967; 

b) Nenhum sócio integra quadro societário de en­
tidade detentora de outorga para executar o mesmo tipo 
de serviço de radiodifusão, no município onde se preten­
de instalar a estação, nem de outras empresas de radiodi­
fusão, em municípios diversos, em excesso aos limites 
fixados no artigo 12 do Decreto-Lei no 236. de 28 de fe­
vereiro de 1967. 

Diante disso, Sr. Presídente, não vejo empecilho que possa 
obstaculizar o atendimento da renovação que pretende a Rádio 
Jornal do Brasil Ltda. É claro que essas asseverações são perfei­
tamente constatáveis em quaisquer diligências que se façam mis­
ter. De modo que votamos e opinamos pela concessão do 
requerido, na forma da lei. 

À 

É o parecer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AU­
REO MELLO EM SEU PARECER: 

Comissão de Educação do Senado Federal 
Exmo Sr. Dr. Presidente 
Senador Valmir Campelo 
A/C da Secretária da Comissão de Educação do Senado Federal 
Sf'l Mônica Aguiar Inocente 
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Em cumprimento ao disposto na Resolução no 39 de 1992, 
do Senado Federal, atendendo a exigência feita por V. Exa nos au­
tos do processo de renovação da permissão para exploração de ser­
viços de radiodifusão sonora em freqüência modulada, requeremos 
a V. Exb a juntada para a inclusa Declaração firmada pelos signatá­
rios da presente ~ diretores e administradores da emissora - ates­
tando que não patticipamos da direção de outra concessionária ou 
permissionária do mesmo tipo de serviço de radiodifusão, instala­
da no mesmo município ou em município contíguo, requerendo, 
em decorrência, o regular prosseguimento do presente processo. 

Aproveitamos para reiterar nossos protestos de elevada esti­
ma e consideraçã<J. 

Atenciosamente, Manoel Francisco do Nascimento Brito, 
- Leda Marina do Nascimento Brito. 

DECLARAÇÃO 

Os abaixo assinados, dirigentes responsáveis pela Rãdio 
Jornal do Brasil Ltda. com sede na cidade do Rio de Janeiro, Es­
tado do Rio de Janeiro, declaram que: 

a) A entidade não possui autorização para explorar o mes­
mo tipo de serviço, no município onde se pretende instalar a esta­
ção e que não estará excedendo os limites fixados no art. 12 do 
Decreto Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967; 

b) Nechum sócio integra quadro societário de entidade de­
tentora de autorga para executar o mesmo tipo de serviço de radio­
difusão, no município onde se pretende instalar a estação, nem de 
outras empresas de radiodifusão, em municípios diversos, em ex­
cesso aos limites fixados no artigo 12 do Decreto Lei n° 236, de 28 
de fevereiro de I 967. 

Rio de janeiro, I o de março de 1994. - Manoel Francisco 
do Nascimento Brito- Leda Marina do Nascimento Brito. 

Na sessão de segunda-feira, dia 13 de dezembro último, o 
Senhor Senador Jutahy Magalhães argüiu o cumprimento, pela 
Comissão de Educação, das exigências constantes da Resolução no 
39, de 1992, quanto aos projetos de decreto legislativo atinentes 
aos atos de outorga, concessão e renovação de concessão, permis­
são e autorização para execução de serviço de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens. 

Conquanto estejam os Projetos de Decreto Legislativo noS 
41 a 50, e 52, em regime de urgência constiwcional, tendo sido ne­
les constatada falhade instrução, a presidência retira as matérias da 
Ordem do Dia, nos termos do art. 175, alínea "e", do Regimento 
lnterno. 

Os Projetos retomam à Comissão de Educação, para as ur­
gentes providências requeridas para o pleno cumprimento do dis­
posto na citada resolução. 

Tão logo complementada a índispellsável instrução, retoma­
rão sua tramitação conforme o disposto na Constituição Federal, 
art. 223, § I • 

O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­
nal, nos termos do art. 223 da Constituição Federal, dos atos de 
outorga e renovação de concessão, permissão ou autorização para 
execução de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
editados peJo Poder Executivo, deve seguir nesta Casa do Legisla­
tivo às formalidades e critérios estabelecidos pela Resolução do 
Senado no 39, de 1992. Referida nonna interna elenca uma série 
de informações e exigências a serem cumpridas pela entidade pre­
tendente, bem como pelo Ministério das Comunicações e que de­
vem instruir o processo submetido à análise da Comissão de 
Educação desta Casa. No entanto, até a presente data, o exame da 
documentação que acompanha os Projetos de Decretos Legislati­
vos que chegam para apreciação no Senado Federal evidencia a 

inexistência de documentos e/ou informações legalmente exigidos 
nos termos da Resolução supra mencionada. 

Em vista do exposto consideramos urgente e inadiável que 
a Comissão de Educação faça cumprir a norma própria que dispõe 
sobre a matéria, obtendo junto ao Ministério das Comunicações 
e/ou da entidade em questão as infonnações e os documentos exi­
gidos, ficando sobrestadas as tramitações dos processos respecti­
vos até que sejam atendidas as disposições da Resolução no 39, de 
1992, 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Ouvido oRe­
lator, a votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° 92, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, ''b'', do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 92, de 1993 (n° 2,989/92, na Casa de ori­
gem), que autoriza a reversão ao Município de Florianó­
polis, Estado de Santa Catarina, do terreno que 
menciona. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania). 

Nos termos do art. 5" da Resolução n° 110, de 1993, desig­
no o nobre Senador Esperidião Amín para proferir o parecer em 
substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR- SC, Para proferir pa­
recer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, A 
proposição em exame, originária do Poder Executivo, na fonna da 
Mensagem 0° 206/92, pretende seja concedida autorização legisla­
tiva para que o Poder Executivo promova a reversão ao Município 
de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, do terreno com a área 
de 9.626,50 m2 (nove mil, seiscentos e vinte e seis metros e cin­
qüenta decímetros quadrados), situado na Rua Felipe Schmidt, na­
quele Município, doado à União Federal pela Lei Municipal no 
2192, de 27 de dezembro de 1984, e pelo Decreto Municipal n° 12, 
de 4 de fevereiro de 1987, bem como pelo Contrato de Doação, la­
vrado em 19 de dezembro de 1988, às fls. 36-v a 38·v, no livro n" 
4- Termos Diversos e Escrituras- da Delegacia do Patrimônio da 
União, no Estado de Santa Catarina, e registrado sob o no 1, matrí­
cula n° 26.345 do Cartório de 1° Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Florianópolis, em 14 de fevereiro de 1989. 

Ocorre que o imóvel, que foi incorporado ao patrimônio da 
União, destinando-se, à época, à edificação da sede dos órgãos do 
Ministério da Fazenda em Florianópolis, não tem hoje, conforme 
dá conta a Exposição de Motivos no 143, do Sr. Minis(J'O de Esta­
do Interino do extinto Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, Luiz Antônio Andrade Gonçalves, prevtsao de 
aproveitamento com a finalidade que motivara a sua doação pela 
municiJ?alidade. 

E que, naquela oportunidade, havia óbices legislativos, re­
presentados por posturas municipais, a que a União edificasse a 
sede de seus órgãos fazendários em terreno próprio, óbices, no en­
tanto, superados por legislação municipal permissiva, supervenien­
te à transferência do domínio do bem público in casu. 

Não subsistem, pois, no entender do Poder Executivo, con­
soante consta da Exposição de Motivos retromencionada, que 
acompanha a Mensagem n° 206, de 1992, do Sr. Presidente daRe­
pública, razões para a permanência do referído imóvel sob o domí­
nio da União, pelo que sua reversão ao patrimônio municipal é 
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apresentado como o melhor caminho para um aproveitamento 
mais útil dessa propriedade pública. 

Aprovada, em decisão terminativa, pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça e de Redação, da Câmara dos Deputados, em 4-
11-1992 e, não tendo sido opostos os recursos regimentais 
cabíveis contra tal decisão, mereceu a proposição aprovação unâ­
nime, em sua redação final, naquela Casa do Congresso Nacional, 
em 14-4-1993, sendo enviada à revisão do Senado Federal em 5-5-
1993, através do PS-GSE N•167/93. 

A matéria ora examinada versa matéria da competência pri­
vativa da União, cabendo sua disciplina ao Congresso Nacional, 
nos tennos do art. 48, V, da Constituição Federal. 

Assim, é a lei a espécie normativa adequada à veiculação do 
assunto. 

Nada impede também o encetamento legislativo da matéria 
pelo Presidente da República, ex vi do art. 61 da Lei Maior. 

Além disso, a proposição obedece à boa técnica legislativa, 
vazado em linguagem correta. 

Quanto ao mérito, parece ser de toda conveniência e oportu­
nidade a reversão que se quer fazer do bem público federal de que 
se trata para o domínio municipal, já que cessaram as causas de 
sua incorporação ao patrimônio da União, na qualidade de bem 
público especial afetado a um fim específico, já que não mais so­
frerá a afetação que justificou sua transferência do Município de 
Florianópolis para o domínio da União, como se depreende da Exp 
posição de Motivos que acompanha a Mensagem Presidencial n" 
206/92, que encaminhou a matéria à aprêciàçãO Cóngressual. 

Assim, o traspasse do terreno em epígrafe ao controle muni~ 
cipal, através de lei federal autorizativa, se nos afigura como a so~ 
lução mais acertada com vistas ao seu aproveitamento mais 
racíonnl e mais confonne ao interesse público do Município de 
Florianópolis, razão pela qual nosso voto é pela aprovação do Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 92, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

A Presidência esclarece ao Plenário que poderão ser ofere-
cidas emendas à proposição durante a discussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidên­
cia. nos termos do art. 175, e, do RegJmento Interno, retira os itens 
3, 4 e 5 da pauta de hoje. 

São os seguintes os itens retirados de pauta: 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N" 13, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, "b", do Regimento Interno). 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 13, de 1994 (n° 3.254/89, na Casa de ori­
gem), que regula a profissão de corretor de seguros, de 
capitalização e de previdência privada, e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Sociais). 

-4-

PROJETO DE LEI DA CAMARAN" 167, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. so 
da Resolução n" 110, de 1993). 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 167, de 1993 (n" 3.529/93, na Casa de ori-

gem), que cria cargos do Grupo Processamento de Da­
dos no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da za Região, e dá outras 
providências, tendo Parecer favorável, proferido em Ple­
nário, Relator: Senador Francisco Rollemberg, em subs­
tituição à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assun­
tos Econômicos). 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 38, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3o 
da Resolução n" 110, de 1993). 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 38, de 1993 (n° 270/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos das Resoluções nos 
267 (E-V), 268 (XII) da Conferência Geral do Organis­
mo para a Proscrição das Armas Nucleares na América 
Latina e no Caribe (OPANAL), que alteram, respectiva­
mente, a denominação legal do Tratado para a Proscri­
ção das Armas Nucleares na América Latina e o 
parágrafo 2" de seu artigo 25, bem como o texto emen­
dado do referido Tratado. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional). 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está esgotada 
a matériü constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n° 127/94, 
lido no Expediente, de autoria do nobre Senador Affonso Camar­
go. 

Solicito do nobre Senador Esperidião Amin o parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Para emitir pare­
cer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se de proposição formu­
lada pelo Senador Ruy Bacelar que designa os Senadores Ruy 
Bacelar, João Calmon, Jutahy Magalhães, Affonso Camargo e 
José Sarney para participarem, na condição de integrantes, da de­
legação brasileira na 91 a Conferência Interparlamentar, a realizar­
se em Paris, no período de 21 a 26 de março próximo. 

O processo está devidamente instruído, e o meu parecer é 
favoráveL 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer é 
favoráveL 

A votação fica adiada por falta de quorum. 
Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Sena, ·;Valmir Campelo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB -DF. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. Um dos assun­
tos de maior repercussão ao longo da Revisão Constitucional e nos 
meses que a antecederam foi, sem dúvida, o da quebra dos mono­
pólios estatais do petróleo e das telecomunicações. O tema vem 
sendo debatido nos meios de comunicação social com muita emo­
ção e pouca racionalidade, sem falar nas matérias tendenciosas ou 
claramente distorcidas. 

Muitos são os falsos argumentos dos que lutam pela denu­
bada dos monopólios. Ora alegam que as empresas estatais desses 
setores arrancam muito dinheiro do Governo, ora tentam provar 
que são ineficientes. São argumentos falsos, é claro. O verdadeiro 
motivo que impulsiona os privativistas é, na verdade, econômico. 
O petróleo, por exemplo, é hoje uma indústria que gira no mundo 
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todo um fluxo de cerca de 1 trilhão de dólares por ano. As teleco­
municações não ficam muito atrãs. Ganância, portanto, é o que 
move os partidários do fim dos monopólios estatais. 

Quero, hoje, aqui, concentrar-me na defesa do monopólio 
do petróleo. Essa não é apenas, como muitos querem fazer crer, 
uma disputa econômica. É bem mais do que isso. Trata-se, no fun­
do, de uma questão estratégica, que diz respeito à segurança nacio­
nal. 

O mundo divide-se atualmente - no que conceme ao uso, 
exploração e distribuição de petróleo- em dois grandes blocos. De 
um lado, estão os monopólios estatais, entre os quais destaca-se o 
Brasil, único país sem grandes reservas estratégicas de óleo que 
dita sua política de abastecimento com total autonomia. Do outro 
lado, estão as chamadas "sete irmãs", grandes companhias priva­
das, de capital norte-americano em sua maioria, que fixam as re­
gras do jogo às nações que não conseguiram estabelecer fortes 
empresas nacionais no setor. Não há meio termo. Neste ramo da 
economia, ou os países ditam suas próprias regras ou são domina­
dos pelas "sete irmãs''. 

Isso nunca é dito nos debates sobre a quebra ou não do mo­
nopólio, mas a verdade é que uma nação ou tem monopólio, ou é 
comandada pelas empresas privadas, que ditam seus preços, mani­
pulam seus estoques e podem, se o quiserem, estrangular a econo­
mia de um país. 

Por quase um século, as Sete Irmãs mandaram e desmanda­
ram no abastecimento mundial de petróleo. Seu objetivo foi sem­
pre o do lucro, quanto mais alto e mais imediato melhor. Daí, é 
claro, jamais terem-se preocupado com os países que exploravam, 
fossem eles produtores, como as nações árabes, fossem eles ape­
nas consumidores, como era o caso do Brasil. 

Em nosso País, conseguimos reverter a situação após a Se­
gunda Guerra Mundial, com a magnífica campanha "O Petróleo é 
Nosso". Em nível mundial, a situação só seria alterada com a re­
volta dos países árabes que, nos anos 70, criaram suas companhias 
estatais, reduziram a produção e elevaram o preço do óleo. 

Vejamos o que fizeram, durante o seu império centenário, 
as empresas privadas de petróleo. Elas baseavam sua atividade 
num tripé: primeiro, produziam petróleo nos países com as maio­
res reservas, de forma a justamente pagar o mínimo pelo barril; se­
gundo, refinavam o óleo em seus países de origem, ou em outros 
pontos estratégicos, a ftm de poderem agregar alto valor ao produ­
to; por fim, distribuíam os derivados pelo mundo todo. Essa estra­
tégia não difere da política das grandes multinacionais de outros 
setores que buscam matérias-primas nas nações pobres, levam-nas 
às suas bases para industrialização e depois revendem o produto 
acabado com grande lucro. 

A atuação das empresas privadas no Brasil, antes da insti­
tuição do monopólio, não foi menos nefasta. Embora a atividade 
petrolífera estivesse totalmente aberta até 1938 em nosso País, não 
houve aqui qualquer investimento de recursos na pesquisa ou no 
refino do petróleo. Interessava a essas empresas apenas a distribui­
ção de derivados, a parte mais lucrativa do negócio. 

Se não se tivesse criado o monopólio, a situação brasileira, 
no que se refere a combustíveis, seria dramática. O monopólio do 
petróleo foi um dos principais fatores no crescimento da economia 
brasileira nos últimos quarenta anos, crescimento esse que foi ex.­
plosivo nos anos 70. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil é hoje o único país 
em desenvolvimento que, embora não possuindo grandes reservas 
de petróleo, tem uma indústria petrolífera de padrão internacional. 
A PETROBRAS é a décima quinta empresa mundial do setor, su­
perada apenas por grandes companhias estatais dos maiores produ-

tores mundiais e por algumas das sete irmãs. Em 1992, a PETRO­
BRÁS foi indicada por uma revista especializada do setor como a 
que mais cresceu entre as 50 maiores empresas do ramo no mun­
do. Recentemente, foi agraciada com o prêmio máximo em tecno­
logia por ser a companhia que mais se destacou na produção de 
petróleo em mar profundo. 

Nos quarenta anos de funcionamento da empresa, a produ­
ção brasileira de petróleo saltou de apenas 2.700 barris por dia 
para os atuais 710 mil barris, ou seja, teve um crescimento de 26 
mil por cento! 

Nesse mesmo período, a nossa estatal descobriu cerca de 
11,5 bilhões de barris em novas reservas, um aumento da ordem 
de 550 vezes, enquanto as reservas mundiais conhecidas avança­
ram apenas 8, 5 vezes. Só em 1992, as reservas nnrir aais aumen­
taram 19% enquanto as dos Estados Unidos baixaram em 3%. Há 
quem diga que o trabalho deletério das grandes companhias priva­
das já se faz sentir naquele paí::;, ondr a e:~ploração ao longo de 
muito tempo foi feita de forma inten,,a, desordenada e destrutiva, 
sem nenhum cuidado com o meio ambiente nem com os interesses 
estratégicos nacion'ais. 

O crescimento das reservas brasileiras deu-se, em grande 
parte, pela descoberta de óleo na plataforma continental. Até 1970, 
não havia tecnologia para prospecção em profundidades superiores 
a 200 metros no mar. A PETROBRÁS desenvolveu-se vertigino­
samente nesta área e hoje consegue explorar jazidas com profundi­
dades superiores a mil metros na rica Bacia de Campos. 

Entre l975·e 1988, como se sabe, vigoraram no Brasil os 
chamados contratos de risco. que permitiriam a exploração de pe­
tróleo pelas empresas que descobrissem reservas em nosso País. 
Esquadrinhado o nosso litoral pelas multinacionais, nada de signi­
ficativo foi encontrado. Acontece, porém, que, investigando as 
mesmas áreas, a PETROBRÁS descobriu cinco campos com subs­
tanciais reservas de gás e óleo na divisa litorânea entre o Paraná e 
Santa Catarina. 

Pouca gente sabe que o custo do petróleo produzido na pla­
tafonna continental do Brasil é inferior ao custo do óleo obtido no 
Mar do Norte, na Inglaterra, em condições semelhantes. O custo 
de refino da PETROBRÁS é inferior ao dos Estados Unidos, onde 
operam as multinacionais: enquanto ,o custo médio de refino no 
Brasil é de apenas 2,01 dólares por barril, lá, é de 2,74 dólares. 

O que também nunca é dito com clareza no debate sobre o 
monopólio do petróleo é que só uma empresa estatal pode atender 
aquelas demandas nacionais que não seriam importantes quando 
olhadas pelo prisma da iniciativa privada, ou seja, pelo lado do lu­
cro. São os chamados investimentos com retomo sociaL 

Vejamos, por exemplo, o caso do oleoduto Campinas-Bra­
sília, que representará uma economia de 35% para o País se consi­
derados os gastos atuais com transporte dos derivados por 
rodovias e ferrovias. Em termos empresariais apenas, o retorno se­
ria da ordem de 12% e, portanto, menos interessante. No entanto, a 
PETROBRÁS mantém o projeto, mesmo havendo outros que po­
deriam resultar eni. lucro mais imediato. 

Qualquer tipo de comparação que fizermos será favorável à 
estatal do petróleo do Brasil. As empresas privadas multinacionais, 
como é da sua natureza, buscam sempre resultados- o maior lucro 
no menor prazo possível, com menor investimento de recursos. 
Preocupam-se apenas com seus acionistas e nunca com a coletivi­
dade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no Brasil, vivemos hoje um 
período muito rico de nossa história. Estamos abandonando ve\has 
práticas políticas e econômicas em busca de clara inserção no 
mundo moderno. Esse processo é muito dinâmico c permit.:.: qu..: 
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certos aventureiros se aproveitem dessa ânsia nacional pela mu­
dança, pelo novo. 

E o cnsu do monopólio estatal do petróleo. Todos os dias, 
os aprnveitadorcs tentam fazer crer que os monopólios são arcai­
cos, ultrapüsswh.; e que o moderno é a privatização. 

Ora, . nacional por mudanças faz com que muitos 
brasileiros ouçam essa cantilena suspeita. Mas a verdade é que os 
monopólios eswtais existem no mundo todo, inclusive entre as na­
ções mais desenvolvidas, e nada indica que venham a ser derruba­
dos. 

Para encerrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de ali­
nhar aqui algumas das inverdades que vêm sendo propagadas con­
tra a PETROBRÁS, u fim de refutá-las em seguida. 

A primeira é a de que o Governo apli~a dinheiro na PE­
TROBRAS. Isso não é verdade! A PETROBRAS gera para o País, 
amiatmenle, uma receita de cerca de 4 bilhões de dólares em im­
postos. ta.xas e contribuições. É importante saber que os investi­
mentos da ·PETROBRÁS acumulados em 40 anos, no Brasil, 
somam 80 billK1es de dólares, representando mais do que foi in~ 
vestido aqui por empresas estrangeiras em todos os segmentos 
ecnnômicus nacionais. 

ÜlHra: a gasolina produzida no Brasil é das mais caras do 
mundo. Também não é verdade. O Uruguai e a Argentina, na 
América do Sul, e as nações mais ricas da Europa pagam mais 
caro pela gasolina do que o Brasil. O custo da gasolina brasileira é 
puxutlo para cima pelos impostos que traz embutidos. 

Uma outra, à PETROBRÁS expona gasolina a preços mais 
baixos para o exterior. Não só a gasolina, todos oS produtos expor­
tados saem mais baratos porque não incluem frete, impostoS, ta­
xas, margem de revenda e outros custos que teriam internamente. 

Afinnam que a gasolina brasileira é de nÍá qualidade. Ao 
cuntrário. a gasolina da PETROBRÁS obedece á padrões interna­
cionais c é exportada, inclusive, para os Estados Unidos. Desde 
1989. a PETROBRÁS eliminou o chumbo tetraetila da gasolina, 
com a mistura do áfcool anidro carburante, reduzindo a poluição, 
ttlgo que nem mesmo os Estados Unidos e França conseguiram fa­
zer. 

Outra. pat ser estatal, a PETROBRÁS é iileficlente. Numa 
atividade nfio monopolizada como a distribuição de derivados, a 
BR Distribuidora, sua subsidiária, em apenas 22 anos de atuação, 
superou todas as multinacionais e hoje domina 36% do mercado 
nacional. Em do.enove edições do Prêmio Maiores e Melhores a 
BR Distribuidora ganhou em onze oportunidades .. 

Finalmente, o argumento de que o Br<isil deve seguir o 
exemplo úa Argentina que vendeu sua estatal de petróleo. Aconte­
ce qttc, depois da privatização, nenhuma nova reserva foi desco­
berta c o preço do combustível subiu 70% em um só ano, em 
termos reais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com esse breve pronuncia­
mento espero estar contribuindo para que o debate sobre o mono­
pólio do petróleo seja feito com maior profundidade, com mais 
racionalidade c menos emoção na Revisão Constitucional em cur­
so. Nüo negmnos a necessidade de adoção de medidas administra­
tivas que venham a combater o mal que contamina todos 03 

setores públicos, que é, principalmente, a falta de uma política de 
recursos humanos voltada pra a produção, mas isso não pode justi­
ficar a extinção de uma empresa púb1ica que é de fundamental im­
portfmcia para o desenvolvimento social do País. 

En, o que liuha a dizer, Sr. Presidente. 

O Slt PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
paluvra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pronuncia o seguin­
te discurso, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, As medidas anunciadas pelo Ministério da Fazenda com 
intenção de baixar os preços praticados pelos oligopólios são elo­
giáveis; entretanto, atingem de frente algumas indústrias estabele­
cidas na Zona Franca de Manaus. A'reduçãO para 2% da alíquota 
de importação inciderlte sobre eletrodomés1icos e eletroeletrônicos 
passa a se converter, de certa forma, em um golpe duro sobre essas 
indústrias. ' ' ' 

Essa deCisãO ruirliSteritll que, no fneu niodo de eritender, é 
b3.stâ.nte patriótica, adequada porquanto vem ao encontro do obje­
tivo da 'Zona Franca, ísto é, baixar as quotas das alíquotas para que 
os produtos importados sejam vendidos a preços razoáveis. 

Entretanto, por uma circunstância alvissareira para nós do 
Amazonas, para as indústrias lá instaladas, que estão ·em franca 
produção, em franca atividade, em franca. produtividade, o fato de 
se aliviar o preço dos produtos importados através da redução radi­
cal da alíquotas pode acarretar inclusive a diminuição de compra 
dos produtos da indústria affiaZorienSe. E, em funçãô disso, pode 
hàver demissões ém massa de trábalha.dores na capital do meu Es-
tado. · · 

Toda medida que· vise coibir e cercear a ação malsã dos oli­
gopólios é, em princípio, uma medida' patriótica, que merece ser 
elogiada. Longe de mim, por exemplo. usar da palavra neste ple­
nário visando profligar o Ministério da Fazenda em virtude de sua 
deliberação de diminuir as alíquotas de importação. Porém, como 
se cria uma situação especial em que a indústria amazonense, já 
crescida, ·começa àté a se ressentir da importação barateada em de­
corrência da diminuição das alíquotas, 'eu ponderaria, desta tribu­
na, ao Ministério da Fazenda, que analisasse com o máximo 
cuidado a situação criada. 

Em Manaus, por exemplo, o jornal A Crítica, que é o de 
maior circulação em todo o Estado, apresenta um suelto dizendo 
que a medida se constituiu num tiro na Zona Franca de Manaus. 

Diz o referido jornal: 

... com redução tão drástica, os produtos produzi­
dos em Manaus perderão competitividade e mercado. 
Como conseqüência, é bem possível que as indústrias 
voltem a demitir em massa. Até as indústrias paulistas, 
que se portam como eternas rivais da Zona Franca, vão 
sentir um baque muito forte. É bom que a Bancada ama­
zonense estude mecanismos de defesa e as apresente ao 
Ministério da Fazenda antes que a Zona Franca sofra as 
conseqüências. 

Ora, Sr. Presidente, nós, da Bancada amazonense, temos 
todo o interesse na sobrevivência da nossa Zona Franca, porque 
ela representa, também, a sobrevivência do próprio Amazonas. Te­
nho dito sempre que a Zona Franca de Manaus, nos dias de hoje, 
está para nós, amazônidas e amazonenses em especial, como o sur­
to da borracha estava, outrora. para nossos conterrâneos. Quando 
tenninou a fase áurea da borracha, o Amazonas murchou, decli­
nou, diminuiu e empobreceu de maneira bárbara e radical. Por isso 
essa ponderação que aqui faço é no sentido de que os senhores 
teóricos do Ministério da Fazenda analisem e encarem esse aspec­
to de que a Zona Franca, em total expansão industrial, não venha <.~ 
sofrer em conseqüência da diminuição da alíquota - 2% - de im­
portação para os produtos fá fabricados, principalmente os elerro­
domésticos e os eletroeletrônicos. Que tal medida não cause 
prejuízo àquela Zona Franca. 

Entendo que as importações, hoje em dia, não prejudicam a 
expansão da indústria nacional, inclusive temos como o exemplo a 
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importação de automóveis. Quando se facilitou a importação de 
carros, temeu-se a demissão de grande quantidade de trabalhado­
res nessa área, o que, no entanto, não aconteceu. As importações 
estão aí, os carros estão sendo comprados e a indústria nacional de 
veículos automotores continua próspera, continua em grande ativi­
dade. Esse fato se deve, sem dúvida, à expansão populacional do 
País, ao aumento das condições financeiras do povo e à própria si­
tuação econômica do Brasil que, realmente, não é tão ruim quanto 
se julga, quanto se pensa e quanto se diz, mas que se revela cada 
vez mais semelhante à do chamado Primeiro Mundo. 

Portanto, que o Ministério da Fazenda examine com aten­
ção a diminuição das alíquotas, para que isso não venha a consti­
tuir um tiro na Zona Franca de Manaus, como diz o matutino A 
Crítica. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Já setor­
nou proverbial, se não folclórico, o descompromisso nacional com 
a precisão e com a atualização de nossos indicadores estatísticos. 

No Brasil, trabalha-se, de ordinário, com dados defasados e, 
não raro, com estimativas de duvidosa confiabilidade. 

É assim com a educação, é assim com a saúde, é assim, sal­
vo honrosíssimas exceções, com os demais setores de nossa reali­
dade sócio-econômica e cultural. 

Daí, vivermos em estado de relativa e despreocupada desin­
formação a respeito de tudo quanto possa representar a quantifica­
ção exata de nossa realidade. 

Se querem exemplos, indaguem aos ''informados" qual o 
montante de nossa dívida externa. 

-Entre 110 a 120 bilhões de dólares, responderão, dando 
essa quebra de 10 bilhões de dólares, como se isso fosse uma ba­
gatela. 

Recorram, para mais um exemplo, a outro "informado" e in­
daguem-no sobre o total da população brasileira. 

-Deve andar na casa dos 140 a 150 milhões, dirá ele, dei­
xando patente, que essa quebra de 10 milhões - soma de 2 Uru­
guais e um Paraguai- é coisa de somemos! 

Esse reparo introdutório, vem a propósito dos novos núme­
ros do turismo nacional, divulgados por Conjuntura Turística, 
interessante publicação bimestral da Associação Brasileira de 
Agências de Viagens (ABA V). 

Antes de dar a conhecer esses novos indicadores -colhidos 
em fontes confiáveis- convém relembrar o que os mal-informados 
vinham propalando sobre a importância econômica do turismo no 
Brasil. 

Os mais otimistas estimavam em pouco mais de 9 bilhões 
de dólares o montante dos valores movimentados pelo turismo na­
cional, com o emprego de 1,6 milhões de pessoas. 

Daí, o coro das lamentações em tomo desses baixos indica­
dores atribuídos ora à insuficiência de infra-estrutura do setor; ora 
à incompetência das autoridades ligadas ao ramo, que ainda não se 
teriam convencido da importância dessa nova industria; ora, final­
mente à falta de iniciativa do empresariado do ramo, tímido nos 
investimentos e pouco criativo na exploração de nossas "imensas" 
potencialidades, no âmbito do turismo. 

Essa a visão dos diletantes, contagiados pelo vírus do pessi­
mismo reinante. 

Ela contrasta flagrantemente com os indicadores divulgados 
por Conjuntura Turística, segundo a qual a importância econô-

mica do Turismo no Brasil supera todas as avaliações inclusive a 
que poderiam imaginar os empresários mais otimistas. 

Com efeito, em sua edição de no 10, que tivemos a satisfa­
ção de manusear, essa indústria deverá movimentar nada menos 
que 45 bnhões de dólares, em 1994, colocando o País entre os 10 
maiores mercados do mundo. 

E para completar, mais esses indicadores não menos sur­
preendentes: 

-oferta de 6 milhões de empregos no setor ou em áreas cor­
relatas, o que envolverá 9,2% da população economicamente ati-
v a; 

-crescimento de 13% em relação a 1993 (2,5 vezes o cres-
cimento da América Latina e o dobro da média mundial); 

-geração de 7,8% a 8% do_PNB; 
-totalização de 6,6% dos gastos de consumo no Brasil; 
- arrecadação de 1 bilhão de dólares de Imposto de Renda 

pago pelas pessoas físicas empregadas no setor .. 
Ai está, pois a dupla face de uma mesma realidade setorial 

brasileira: a face. sombria deformada por amadores (iesinfonnados, 
e a face luminosa, recomposta pelos bem-informados. 

E antes que alguém levante dúvidas sobre a confiabilidade 
dos números divulgados por Conjuntura Turística, receando, 
quem sabe, que eles tenham sido arranjados para retocar a face 
real do setor, essa bem informada publicação da Associação Brasi­
leira de Viagens apressa-se a desvendar a fonte onde foram reco­
lhidos esses indicadores. Nada mais nada menos do que o 
Conselho Mundial de Viagens e Turismo. 

Para os que o desconhecem, trata-se de uma entidade criada 
em 1990 por presidentes e chairmen de grandes empre:-as ou gru­
pos do setor, como companhias aéreas, redes. hoteleiras e de cru­
zeiros marítimos. 

É bom sublinhar que o levantamento .de"~s~~ d~dos. consu­
miu 3 meses de trabalho de uma importante e conceituada empresa 
americana de pesquisas econômicas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dispensando maiores comentários em torno da expressivi­
dade dos dados que acabo de difundir, quero, apenas, voltar o foco 
de nossas atenções para esse novo filão que se revela tão promis­
sor para a nossa economia em crise. 

Vale a pena relembrar, a propósito, o que afirmou o Depu­
tado Gonzaga Mota, em artigo, por sinal, publicado em Conjuntu­
ra Turística: 

"Entre os setores de grande potencialidade, destacamos hoje 
a indústria do turismo. Atividade econômica que mais e melhor 
distribui a renda, social e geograficamente, e tem a vantagem de 
ser um setor onde a relação produtividade e emprego é direta e não 
inversa." 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, estamos vi­
vendo, em noss.os afazeres parlamentares, um período de intensa 
atividade. Mal findos os trabalhos da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito q~e investigou as denúncias de corrupção no Orça­
mento, para os quais os olhos da Nação inteira se voltaram penna­
nentemente, effibrenhamo-nos na diuturna tarefa de apreciação e 
votação das matérias atinentes à Revisão de nossa Carta Magna, 
sem deixar de atender, contudo, à atividade legiferante ordinária, 
nem o trabalho precípuo das várias comissões permanentes de que 
participamos. 
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Assoberbados, por que não dizer, quase soterrados por esse 
caudal de atribuições, para a maioria das quais somos requisitados 
a atuar sob regime de urgência e sempre sob a premência dos pra­
zos e das limitações de tempo, estamos sempre na iminência de in­
correr em omissões involuntárias, ao deixar passar, sem registro, 
algumas efémerides importantes ou algumas datas comemorativas. 

Para não pennitir que isso ocorra, venho hoje à tribuna des­
ta Casa para prestar minhas homenagens a um profissional cujos 
serviços vêm alcançando urna relevância cada vez maior na atuali­
dade. 

Refiro-me ao bibliotecário, Sr. Presidente, esse silencioso 
obreiro que, não obstante a quietude de seu mister, é capaz de pro­
vocar verdadeiros estrondos, dado o impacto que seus préstimos 
podem provocar nos quantos a ele recorrem. 

E faço, de pronto, uma retificação. Ao dizer que prestaria 
minhas homenagens ao bibliotecário, creio ter cometido uma im­
propriedade. Não são apenas minhas as homenagens, mas, com 
certeza, a de todos nós, pois não pode haver nesta Casa um parla­
mentar que considere prescindível o trabalho desse laborioso ser­
vidor para amparar nossas demandas e solicitações. Por isso, ouso 
atribuir à minha fala a voz de todos os Senadores, no justo preito 
que dedicamos ao bibliotecário, no transcurso do dia que lhe é de­
dicado, 12 de março. 

E digo ainda mais: na figura do bibliotecário desta Casa 
rendemos nossas loas a todos os profissionais das bibliotecas bra­
sileiras, trabalhem eles em grandes complexos de armazenamento 
de informações ou em pequeninas bibliotecas móveis, porque sua 
função, em qualquer dos casos, é igualmente grandiosa, qual seja, 
estar a serviço dos que procuram a informação, disseminando-a 
por todos os espaços e meios possíveis. 

É fato que, vivendo em uma sociedade letrada, somos todos 
igualmente vassalos dos veículos escritos, necessários à nossa so­
brevivência e atualização como cidadãos partícipes dessa socieda­
de. Isso quer dizer que a formação de leitores se coloca como uma 
responsabilidade do Estado. Saber ler, portanto, deveria ser o pri­
meiro ritual de passagem para o indivíduo começar a usufruir do 
estatuto da cidadania. O livro deveria ser um objeto tão presente 
na vida de qualquer de nossas crianças quanto o é o primeiro brin­
quedo ou o primeiro objeto lúdico. 

Sabemos, entretanto, que são poucos os que chegam ao le­
tramento efetivo ou à alfabetização cabal. Muitos, embora saibam 
escrever o próprio nome, permanecem incapacitados para a leitura 
dos jornais do dia, para os informes do trabalho, para as divulga­
ções do sindicato. São tão párias da sociedade letrada quanto o são 
os pobres da sociedade de consumo. 

Muitos educadores e filósofos vêem o acesso ao material 
escrito como um instrumento de combate à ignorância e à aliena­
çáo; mais, corno uma ferramenta, um escudo, uma arma mesmo 
contra a dominação e as imposições ideológicas. O processo da 
leitura é, na verdade, um instrumento civilizatório que integra o in­
divíduo na corrente da história, fazendo com que ele adquira uma 
compreensão da realidade por meio do acesso aos registros e docu­
mentos veiculados pela escrita. É a melhor forma de dar ao indiví­
duo uma consciência crítica e reflexiva, capacitando-o inclusive 
como um ser político, no mais amplo ~entido da palavra. 

O acesso ao mundo da escrita é facultado em primeiro lugar 
pela escola, instituição à qual cabe a prom;.:,~ãn integral do indiví­
duo no meio social. É nos bancos escolares que a maioria de nos­
sas crianças e jovens vão se deparar pela primeíra vez com o 
objeto livro. Nas bibliotecas das escolas, vão perceber que a busca 
do conhecimento é uma região ilimitada. No apoio que recebem 
dos professores e dos bibliotecários, encontram a porta de entrada 

no vasto mundo do saber, do qual seria desejável que nunca mais 
se apartassem. 

No entanto, sabemos quão largo é o fosso que separa nossas 
idealizações das condições concretas do acesso ao conhecimento e 
à informação. Enxergamos não só a penúria com que são tratadas 
nossas bibliotecas, parcas de livros, de funcionários, de instalações 
adequadas, de funcionamento satisfatório, quanto o estado de inse­
gurança com que o aluno, o jovem, o próprio adulto procuram os 
serviços de uma biblioteca. · 

É nesse particular que a função do bibliotecáno assume re­
levância. Ela não deve ser entendida como uma função que tem 
um fim em si mesma. A função do bibliotecário é urna função so­
cial. É um serviço que acorre ao apelo duma necessidade, a neces­
sidade de encontrar o caminho que leve ao conhecimento buscado, 
consoante os propósitos, as circunstâncias e até mesmo as limita­
ções do requerente. 

Enganam-se, por isso, aqueles que acreditam ser um b9~ 
bibliotecário o especialista em catalogação de livros, o grande co­
nhecedor dos sistemas de classificação, ou o que se intitula amante 
dos livros. Claro que a competência técnica conta muito para a bo~ 
formação do profissional. Mas ela não basta. O bibliotecário mo­
derno deve agregar à sua formação a dimensão educativa de seu 
trabalho. Deve ele ser um guia intelectual do leitor, um mediador 
eficiente entre os anseios de quem busca a informação e os meios 
de suprir as necessidades do demandante. Em suma, quero dizer 
que mais do que os livros e documentos, as técnicas e os sistemas, 
os catálogos e os processamentos eletrônicos, numa biblioteca, o 
centro é o leitor. É a ele que deve servir o verdadeiro bibliotecário, 
aquele que tem a real consciência da missão educativa que lhe 
cabe nas sociedades modernas. 

É preciso afastar da imagem do bibliotecário o perfil de 
uma pessoa debruçada sobre livros arcaicos, a examiná~los com 
minuciosas lupas, sem nenhum apreço pelos usuários. Também é 
preciso afastar do conceito de bibliotecário a figura de um grande 
expert em filigranas catalográficas. Ou ainda, de um poderoso 
guardador de livros impecavelmente enfileirados em prateleiras 
em constante estado de novos. Não é sem razão que a literatura já 
forneceu vários estereótipos do mau bibliotecário. Na obra A Re­
volta dos Anjos, de Anatole France, publicado em 1914, há um 
personagem que se compraz em afastar os leitores dos livros, por 
meio de um complicadíssimo sistema de classificação, só acessível 
aos iniciados e especialistas. 

O bibliotecário moderno deve fazer do documento um 
meio, e não um fim, e olhar o leitor como o verdadeiro objetivo da 
biblioteca. E vou além, deve ele estar comprometido com a trans­
formação das bibliotecas em organismos dinamicamente integra­
dos ao desenvolvimento cultural, econômico, científico e 
tecnológico do País. 

Esse mesmo pensamento professou-o com espee~al maestria 
o eminente professor de metafísica da Uníversidade de Madri, José 
Ortega Y Gasset, quando convidado a proferir a conferência de 
abertura do Segundo Congresso Internacional de Bibliotecas e Bi­
bliografia, realizado em Madri, em maio de 1935. 

Depois de traçar belíssimo retrospecto histórico sobre o sur­
gimento do livro, Ortega Y Gasset se aprofunda na necessidade 
social da profissão de bibliotecário e ressalta como missão precí­
pua desse profissional o serviço prestado ao homem que necessita 
ler. Atribui ao bibliotecário a metáfora de um filtro que, dirigido 
ao leitor, avalia a pertinência do conteúdo do livro, selecionando o 
que mais atenda aos seus interesses. Para ele, uma idéia clara sobre 
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um problema é como um aparato maravilhoso que converte uma 
angustiosa dificuldade em folgada e ágil facilidade. 

É exatamente essa imagem que quero reter para finalizar 
meu pronunciamento, Sr. residente. Necessitamo5 dos bibliotecá­
rios sim, e necessitaremos cada vez mais, à medida em que virmos 
proliferar, com avassa\adora abundância, a impressão de mais e 
mais livros e documentos escritos. Imersos nesse oceano infindá­
vel de informação, o qual Ortega Y Gasset chega a ver como a re­
versão perigosa de um bem originalmente facilitador - que é o 
livro - , teremos de buscar no apoio seguro dos bibliotecários a 
ajuda para vencermos a travessia revoltosa da ignorância ao co­
nhecimento. 

Quanto mais a humanidade acumular o saber e desenvolver 
a ciência e a tecnologia, mais precisaremos nos atualizar e, para 
tanto, mais necessitaremos dos serviços prestimosos do bibliotecá~ 
rio. 

Desejo exteriorizar, para finalizar este pronunciamento em 
homenagem ao Dia do Bibliotecário, o quão prazeroso foi para 
mim tratar desse assunto. No meio de embates tão duros com que 
temos nos defrontado, este discurso aponta para uma pausa amena, 
na qual temos a oportunidade de reverenciar um profissional a to­
dos nós tão imprescindível, tão caro e tão merecedor de nossos 
preitos de gratidão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em meio a 
tantas preocupações nas quais estamos imersos, todos nós, nesta 
fase de tamanha<; vissicitudes por que passa a nação brasileira, 
creio, mesmo diante de tudo isso, ser oportuno tra7.er ao registro 
desta Casa, como preito de reconhecimento e louvor, o trabalho 
realizado por um ex-integrante de nossa Bancada à frente de um 
dos setores estratégicos para o desenvolvimento não só de seu Es­
tado, o Paraná, como para todo o País. 

Refiro-me à atuação de Luiz Alberto Martins de Oliveira na 
TELEPAR, a Empresa de Telecomunicações do Paraná, uma das 
operadoras do sistema TELEBRÁS. 

Todos recordamos os treze meses em que Luiz Alberto este­
ve aqui conosco, em período tão conturbado do Congresso Nacio­
nal e de toda a nação brasileira. De quando ele aqui chegava para 
ocupar a vaga aberta com a condução do Senador José Eduardo ao 
Ministério da Indústria e do Comércio. 

De todos, acredito, Lui7. Alberto granjeou o respeito pela 
postura com que se conduziu nas várias comissões, especialmente 
nos trabalhos da CPI do Orçamento que mobilizou as atenções de 
todo o País, na expectativa de ver até que ponto estava decidido o 
Congresso Nacional a expor a suas entranhas c extirpar os tumores 
que o corroíam. 

Referi-me no início, às preocupações que envolvem a todos 
nós quanto aos destinos do País. Em nenhum outro momento da 
história brasileira se colocou tão enfaticamente em xeque o exercí­
cio da função pública, no confronto entre os modelos público e 
privado de gestão e em que contornos deve se cingir a atuação go­
vernamental. 

Cabe a nós, nesta quadra de revisão do ordenamento jurídi­
co-institucional, como representantes do povo, na Câmara, c das 
Unidades Federadas, no Senado, canalizarmos as aspirações da so­
ciedade nacional, com toda a gama de cvntlito de interesses c de 
conteúdo ideológico. 

Seja um ou outro o modelo erigido para o E .... tado hrasileiro, 
a sua readequação demandará tempo de que não ~e dispõe. 

Cumpre às estatais, neste interregno, buscar a maximit:ação 
do resultado de sua atuação, porque o povo bra-;ileiro precisa de 
resposta imediata aos seus anseios e necessidade<.,. 

A lucidez de Luiz Alherto apreendeu com clareza essa cir­
cunstância. No curto período em que está dirigindo a TELEPAR, 
com o concurso de uma diretoria altamente técnica, tem consegui­
do resultados expressivos, 

Com o respaldo da projeção que alcançou com sua atuação 
no Senado, pode desenvolver negociações junto à TELEBRÁS e 
ao Ministério das Comunicações que resultaram na substancial 
mudança no perfil da dívida da empresa. Não necessitando recor­
rer ao mercado financeiro para saldar compromissos de curto pra­
zo no montante de 36 milhões de dólares, a TELEPAR evitou o 
dispêndio de oito milhões de dólares em juros. 

Para este ano a TELEPAR conseguiu aprovar junto à TE­
LEBRÁS um orçamento de 304 milhões de dólares, quase cem por 
cento a mais do que o realizado ano passado, sem recorrer a um 
centavo dos recursos da União. Com esse volume de investimen­
tos serão ativados 80 mil novos terminais telefônil.:os no Estado. 
cerca de dez por cento da disponibilidade atual; duplicado o núme­
ro de telefones celulares e iniciada a implantação das novas redes 
digitais de transmissão de voz e dados. 

Perdoem-me, Sr. Presidente, meus nobres pares, trazer estas 
considerações a esse plenário. Faço-o como incentivo ao trabalho 
que o nosso prezado Luiz Alberto vern desenvolvendo na condu­
ção dos negócios da TELEPAR, e para uma reflexão: O Brasil tem 
urgência de superar obstáculos e resolver os seus problemas. Não 
se pode mais postegar o atendimento das necessidades do povo 
brasileirO. Cada empresa, especialmente a estatal, tem o dever de 
superar-se em eficiência e eficácia. Dos responsáveis pelo geren­
ciamento de cada uma delas se ex·ige não só a austeridade. a probi­
dade no exercício da função, o que é elementar, como também 
competência. 

Uma área com a importância estratégica como é a das tele­
comunicações não pode perder o curso da história sob pena de 
comprometer ainda mais gravemente o desenvolvimento do País. 
Ou o Brasil fortalece os seus canais de comunicação ou será posto 
definitivamente na marginalidade. 

O talento e a dedicação de Luiz Alberto constituem a garan­
tia de que as telecomunicações serão fator preponderante para o 
desenvolvimento do Paraná, um exemplo para todo o si<...lcma em 
nível nacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Est;í encerra­
da a sessão. 

(Lewmta-se a ses.w/o às 16 horas e 4R minutos.) 

A TO DO PRESIDENTE N" 106. DE 1994 

O Presidente do Senado Federal. no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 5°, * 3'\ do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do PRODASEN, aprovado pela Resolução no 51, de 1993, 
resolve dispensar, a pedido, REGINA CÉLIA PERES BORGES, 
Analista de Informática Legislativa, Nível III, Padrão 45, do Qua­
dro de Pessoal do Prodasen, da Função Comission.:tda, símbolo 
FC-9, de Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processa­
mento de Dados do Senado Federal- PRODASEN. 

Senado Federal, 14 de março de 1994. - Senador Humher~ 
to Lucena. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 107, DE 1994 

O Presidente dv Senado FederaL no u...,o da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 5°, ~ 3°, do Plano de C:wei1 '-~ tln" S ., 
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vidores do PRODASEN, aprovado pela Resolução. Je 1993, 
resolve dispensar, por ter sido designado para outra Função, 
MARCO ANTONIO PAIS DOS REYS, Analista de Informática 
Legislativa, Nível 111, Padrão 41, do Quadro de Pessoal do Proda­
sen, da Função Comissionada, símbolo FC-8, de Diretor da Divi­
são de Suporte Técnico e Operações do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal- PRODASEN. 

Senado Federal, 14 de março de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE N" 108, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 5°, § 3°, do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do PRODASEN, aprovado pela Resolução fl 0 51, de 1993, 
resolve dispensar, a pedido, RUBEM MARTINS AMORESE, As­
sessor Legislativo do Quadro de Pessoal do Senado Federal, da 
Função Comissionada, símbolo FC-8, de Diretor da Coordenação 
de Informática do Centro de Informática e Processamento de Da­
dos do Senado Federal - PRODASEN. 

Senado Federal, 14 de março de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 109, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 5°,§ 3°, do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do PRODASEN, aprovado pela Resolução no 51, de 1993, 
resolve designar MARCO ANTONIO PAIS DOS REYS, Analista 
de Informática Legislativa, Nível IH, Padrão 41, do Quadro de 
Pessoal do PRODASEN, para exercer a Função Comissionada, 
símbolo FC-9, de Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal- PRODASEN. 

Senado Federal, 14 de março de 1994. Senador Humberto 
Lucena, Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE N"llO, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, uso da atribuição que lhe 
foi conferida pelo artigo 5°, § 3°, do Piano de Carreira dos Servi­
dores do PRODASEN, aprovado pela Resolução no 5 I, de 1993, 
resolve designar CARLOS MAGNO CATALDI SANTORO, 
Analista de Informática Legislativa, Nível 111, Padrão 45, do Qua­
dro de Pessoal do PRODASEN, para exercer a Função Comissio­
nada, símbolo FC-8, de Diretor da Coordenação de Informática do 
Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Fede­
ral- PRODASEN. 

Senado Federal, 14 de março de 1994. - Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 111, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo SO, § 3°, do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do PRODASEN, aprovado pela Resolução n° 51, de 1993, 
resolve designar DEOMAR ROSADO, Analista de Informática 
Legislativa, Nível lll, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do PRO­
DASEN, para exercer a Função Comissionada, símbolo FC-8, de 
Diretor da Divisão de Suporte Técnico e Operações do Centro de 
lnfonnática e Processamento de Dados do Senado Federal - PRO­
DASEN. 

Senado Federal, 14 de março de 1994. -Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 112, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução n° 42, de 1993, 
resolve: 

Exonerar JOÃO BATISTA SOARES DE SOUSA, Técnico 
Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Es­
pecialidade Processo Legislativo, Nível 11, Padrão 30, da função 
comissionada de Assessor, símbolo FC-7, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal. 

Senado Federal. 14 de março de 1994. - Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 113, DE 1994 

O Presidente do Senado FederaL no uso da atribuição que 
lhe fOi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução n° 42, de 1993, 
resolve: 

Designar JOÃO BATISTA SOARES DE SOUSA, Técnico 
Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Es­
pecialidade Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, para exercer a função comissiona­
da, símbolo FC~8, de Diretor da Subsecretaria de Edições Técni-
cas. 

Senado Federal, 14 de março de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 114, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo Ó0

, ~ 2°, da Resolução no 42. de 1993, 
resolve: 

Exonerar RAIMUNDO CARREIRO SILVA, Analista Le­
gislativo, Área de Orçamento Público. Nível III, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, da função comissionada, 
símbolo FC-7, de Secretário-Geral da Mesa Adjunto, a partir desta 
data. 

Senado Federal, 14 de março de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 115, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução n° 42, de 1993, 
resolve: 

Designar RAIMUNDO CARREIRA SILVA, Analista Le­
gislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Espe­
cialidade Orçamento Público, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, para exercer a função comissionada, 
símbolo FC-8, de Diretor da Subsecretaria de Comissões. 

Senado FederaL 14 de março de 1994. - Senador Humber­
to I .. ucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 116, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2", da Resolução n" 42, de 1993, 
resolve: 

Designar MARIA DE NAZARÉ PINHEIRO CARNEIRO, 
Analista de Indústria Gráfica Legislativa, Nível Ill, Padrão V/S-
30, do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal­
CEGRAF, para exercer a função comissionada de Assessor, 
símbolo FC-7, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 14 de março de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

A TO DO PRESfDENTE W 117, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em conformidade com a delegação que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo n° PD-
00008794-7, resolve aposentar, voluntariamente, a servidora 
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DULCE CAMPELO FAUSTINO, Técnico de Infonnática Legis­
lativa, Nível Il, Padrão 22, do Quadro Permanente do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -PRO­
DASEN, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea a, da Constitui­
ção da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
67, I 00, \86, inciso Ill, alínea a, e 244 da Lei no 8.112, de \1-\2-
90, artigo 5o da Lei no 8.162, de 8-1-9 I, bem assim com as vanta­
gens do Ato 006, de 1992. do Presidente do Conselho de 
Supervisão do PRODASEN e das Resoluções 59/91 e 51/93 do 
Senado Federal, com proventos integrais, correspondente à razão 
de 30/30 (trinta, trinta avos) do seu vencimento. observado o dis­
posto no artigo 37. inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de r11arço de J 994. - Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 118, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em conformidade com a delegação que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril 
de 1973, c tendo em vista o que consta do Processo no PD-
00008694-0. resolve aposentar. voluntariamen(e, o servidor JOÃO 
STECK, Analista de [nformática Legislativa, Nível lll, Padrão 45, 
do Quadro Permanente do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN. nos termos do artigo 
40, inciso III, alínea c, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 62, 67, 100, 186, inciso 111, alí­
nea c, e 244 da Lei no 8. I 12, de I ! -12-90, artigos SO da Lei no 
8.162, de 8-1-91. e 76, invico V,§~ 5o e 8°, do Regulamento do 
PRODASEN, bem assim com as vantagens do Ato 006, de 1992, 
do Presidente do Conselho de Supervisão do PRODASEN e das 
Resoluções 59/91 e 51/93 do Senado Federal, com proventos pro­
porcionais ao tempo de serviço, correspondente à razão de 3 l/35 
(trinta e trinta e cinco avos) do seu vencimento, observado o dis­
posto no artigo 37. inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de março de 1994. - Sem1dor Humber­
to Lucena, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE N' 265/89 

Que aposentou Nicanor Ribeiro da Silva, Técnico Legislati­
vo, Classe Especial, Padrão fi. 

Apostila 

No presente Ato de Aposentadoria fica alterada a denomi­
oação do cargo do servidor NICANOR RIBEIRO DA SfLV A, 
para Técnico Legislativo, Classe Especial, Padrão 11 e excluídos os 
arts. 490 e 492. § 2o e 494, alínea a do Regulamento Administrati­
vo do Senado Federal (edição 1989). 

Semtdo Federal, I 5 de março de 1994. -Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 28, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regulamentares e tendo em vista o que consta no Processo n° 
004.186/94-0, resolve: 

Art. I o Fica criada uma Comissão Especial, presidida pelo 
servidor GYLSON GUILHON LOURES e in(egrada pelos servi­
dores FRANCISCO DE ARAÚJO COSTA SOBRINHO, TÂNIA 
MARGARETH MILHOMENS PÊGO, ALICE MARIA RODRI­
GUES AGUIAR, ANTÔNIO LUIZ GALDJNO SILVA, STELI­
NA MARTINS PINHA e PAULO AFONSO LUSTOSA DE 
OLIVEIRA (Senado Federal); SIMONE BASTOS VIEIRA (Cen­
tro Gráfico do Sen"do Federal - CEGRAF); SÍLVIO AR Y THO­
MAS NUNES e MARIA CRISTINA ANDRÉ MELO (Centro de 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN); a 

fim de realízar estudos visando a uniformização da linguagem le­
gislativa. 

Art. 2o A Comissão disporá de noventa dias para conclusão 
dos seus trabalhos. 

Art. 3o Este Aw entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 14 de março de 1994.- Manoel Vilela de 
1\-tagalhães, Diretor-Geral. 

5" Reunião Ordinária da Comissão Diretora 
Realizada em 10 de março de 1994 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia dez de março de 
um mil novecentos e noventa e quatro, reúne-se a Comissão Dire­
tora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, com a 
presença dos Excelentíssimos Senhores Senadores HUMBERTO 
LUCENA, Presidente; CHAGAS RODRIGUES, Primeiro-Vice­
Presidente; JÚLIO CAMPOS, Primeiro Secretário; NABOR JÚ­
NIOR, Segundo Secretário; e CARLOS PATROCÍNIO, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Exce­
lentíssimos Senhores Senadores LEVY DIAS, Segundo Vice-Pre­
sidente, JÚNIA MARISE, Terceira Secretária e NELSON 
WEDEKIN, Quarto Secretário. 

Ao abrir os trabalhos, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
traz ao exame da Comissão Diretom a questão da freqüência dos 
Senadores às sessões deliberativas do Senado Federal e do Con­
gresso Nacional. 

Após debates, é aprovada recomendação no sentido do rigo­
roso cumprimento do disposto no art. 5o do Decreto Legislativo n° 
64, de 1990, o que será objeto de circular do Excelentíssimo Se­
nhor Primeiro Secretário a todos os Senadores. 

A Comissão Diretora defere ainda ao Excelentíssimo Se­
nhor Primeiro Vice-Presidente a incumbência de promover estu­
dos para disciplinar as normas atinentes à matéria. 

A seguir, o ExceJentíssimo Senhor Presidente submete à 
consideração dos presentes os seguintes assuntos: 

a) Requerimento 11° 86. de 1994, no qual o Senhor 
Senador IRAPUAN COSTA JÚNIOR requer sejam soli­
citadas ao Tribunal de Contas da União cópia integral 
dos processos atinentes à Caixa Econêmica Federal -
CEF (Processos nos 11.918/90-0 e 4.172/90-6), à Central 
de Medicamentos - CEME (Processos nos 006.983/89-\ 
e 012.113/90-5), i'. Companhia de Financiamento da Pro­
dução (Processos 0°S 137/92-8, 9.78!/81-7 e 7.064/90-0) 
e à Companhia Brasileira de Alimentos- COSA L, suce­
dida pela CONAB (Processos nos 8.862/88-5 e 
I 1.390/90-5). 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devida.<~ 
providências; 

b) Requerimento no 92, de 1994, no qual o Se­
nhor Senador ESPER1DIÃO AMIN solicita a transcri­
ção. nos Anais do Senado Federal, da matéria intitulada 
"O Sindicalismo faliu", publicada na revista Veja, edi­
ção de 23-2-94, de autoria do Assessor do Sindicato dos 
Químicos de Belo Horizonte, Senhor Antônio Baracat. 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências; 

c) Requerimento no 93, de 1994, no qual o Senhor 
Senador MAURO BENEVIDES solicita a transcrição. 
nos Anais do Senado Federal. do artigo publicado no 
jornal O Povo, edição de 16-2-94. de autoria do advoga-
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do Armando Falcão, sob o título "Um cearense poeta do 
século". 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas. 
providências; 

d) Requerimento no 94, de 1994, no qual o Se­
nhor Senador IRAPUAN COSTA JÚNIOR solicita ao 
Senhor Ministro da Agricultura, do Abastecimento e da 
Reforma Agrária, por intermédio do Instituto Nacional 
de Colooização e Reforma Agrária, cópia integral do 
processo que determinou a edição do Decreto no 92.445, 
de 6-3-86, sobre desapropriação de terras. 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa pant as devidas 
providências; 

e) Requerimento no 95, de 1994, no qual o Senhor 
Senador AMIR LANDO solicita ao Senhor Ministro 
das Minas e Energia informações atinentes à nafta petro­
químicn. 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências: 

O Requerimento no 96, de 1994, no qual o Senhor 
Senador ONOFRE QUINAN solicita ao Senhor Minis­
tro das Minas e Energía, por intermédio do Departamen­
to Nacional de Combustíveis - DNC, informações 
atinenle~ ao pagamento às distribuidoras de Gás Lique­
feito de Petróleo - GLP e do Frete de Uniformização de 
Preços- FUP. 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências; 

g) Requerimento no 97, de 1994, no qual o Senhor 
Senador ONOFRE QUINAN solicita ao Senhor Minis­
tro das Minus e Energia a relação das importâncias pa­
gas às distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo -
GLP, nos útimos dez anos (mês a mês) até janeiro de 
1994, para o ressarcimento das despesas de fretes para o 
transporte do GLP (Frete de Uniformização de Preços­
FUP). 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências~ 

h) Requerimento n° 98, de \994, no qual o Se­
nhor Senador MOISÉS ABRÃO solicita ao Senhor Mi­
nistro da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária infonnações atinentes aos servidores da Compa­
nhia Nacional de Abastecimento- CONAB. 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências; 

i) Requerimento n" 103, de 1994, no qual o Se­
nhor Senador JUTAHY MAGALHÃES solicita ao Se­
nhor Ministro da Integração Regional infonnações sobre 
empréstimos feitos a parlamentares por entidades vincu­
ladas àquele Ministério. 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências; 

j) Requerimento no 104, de 1994, no qual o Se­
nhor Senador JUTAHY MAGALHÃES solicita ao Se­
nhor Ministro da Fazenda informações sobre 

empréstimos feitos a parlamentares por entidades vincu­
ladas àquele Ministério. 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências; 

k) Requerimento no 113, de. 1994, no qual o Se­
nhor Senador JOSÉ PAULO BISOL solicita ao Senhor 
Ministro da Fazenda informações sobre as razões que le­
varam a CEF a desconsiderar a diretriz do 11 PLANIN, 
Lei no 8.244, de 1991,_e a sustar o desenvolvimento do 
projet.o (on-line) pela Datamec, empresa d<t; qual a CEF é 
acio,nis~a ~ajoritária, bem como,o parecer do departa­
mento juríd.ico da CEF sobre a matéria em questão, cita­
do na audiência pública do dia 5 de janeiro de 1994, 
tendo em vista o aviso de "Audiência Pública de Licita­
ção", publicado no jornal Correio Braziliense, objeti­
vando a contratação de empresa's especializadas para 
Prestar aqueles serviços no.sistema (on-line). 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências 

l) Requerimento n" 115, de 1994, no qual o Se­
nhor Senador ESPERIDIÃO AMIN solicita a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, da matéria pub\ícada 
na Folha de S. Paulo, edição de ll-2-94, coluna "Janio 
de Freitas" intitulada "O escândalo que não há". 

Após debates, os presentes aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências; 

m) Projeto de Resolução no 103, de 1991, que 
"Uniformiza o prazo de apresentação de emendas peran­
te as Comissões." 

É designado o Senhor SEGUNDO SECRET Á­
RIO para relatar a matéria; 

n) Despesas telefônicas nas residências dos Se­
nhores Senadores, a partir de solicitação contida no Pro­
cesso no 002.751/94-1. 

Após debates, é designado Relator o Senhor SE­
GUNDO SECRETÁRIO, com a incumbência, também, 
de elaborar proposta de Ato da Comissão Diretora, esta­
belecendo cotas para as residências e gabinetes~ 

o) Processo no 024.293/93-8, de interesse de Lea­
ny Barreiro de Sousa Lemo~. no qual solicita o desarqui­
vamento do Processo no 008.923/93-0 (anexado ao de n° 
019.247/93-1) relativo à republicação do Ato 0° 1, de 
1993, da Comissão Diretora. 

É designado o Senhor SEGUNDO VICE-PRESI­
DENTE para relatar a matéria; 

p) Processo no 002.822/94-6, no qual a Secretaria 
de Controle Interno presta esclarecimentos referentes à 
entrega de declaração de bens e rendas para o exercício 
de cargos, empregos e funções nos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 

É designado o Senhor QUARTO SECRETÁRIO 
para relatar a matéria. 

Em seguida, é dada a palavra ao Senhor PRIMEIRO SE­
CRETÁRIO, que apresenta os seguintes assuntos: 

a) ofício em que dá cumprimento a determinação 
exarada na 3a Reunião Ordinária da Comissão Diretora, 
realizada em 24 de fevereiro de 1994, relativa à divulga­
ção do teor da fita magnética de uma das reuniões da 
CPMI do Orçamento. 
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Segundo o documento, a liberação da fita magné­
tica ocorreu de fonna regular, sendo infundadas as infor­
mações veiculadas, segundo as quais a cópia teria sido 
obtida de forma ilítica, com o concurso do Diretor da 
Subsecretaria de Serviços Gerais, José I abre Baroud; 

b) proposta de Ato da Comissão Diretora que re­
gulamenta o art. 6° da Resolução no 42, de 1993, no âm­
bito do PRODASEN. 

Após debates, é aprovada a proposta e os presen­
tes assinam o Ato, que vai à publicação; 

c) anteprojeto de Resolução que propõe a reorga­
nização da Subsecretaria de Apoio Técnico a Orçamen­
tos Públicos, vinculada à Assessoria do Senado Federal. 

O assunto é debatido, concluindo os presentes 
pelo seu encaminhamento à Secretaria Administrativa, 
para emitir parecer; 

d) prorrogação, por mais sessenta dias, a partir de 
]

0 de março de 1994, do Contrato 0° 19/92, finnado com 
a empresa OTIS, para manutenção dos elevadores do 
Anexo 11 (Processo no 003.291/94-4). 

Após debates, é autorizada a prorrogação; 

e) cessão do Auditório Petrônio Portella para a 
realização do Seminário "Ensino Escolar em Casa", nos 
dias 16 e J 7 de março de 1994, solicitada pelo Grupo 
Missionário "A Família". 

A solicitação é concedida; 
O prorrogação, até 31 de dezembro de 1994, do 

Contrato TI0 30/93, relativo à exploração dos serviços de 
restaurante, concedida à finna MINUTA Recepções e 
Serviços de Buffet Ltda. 

A prorrogação é concedida. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara en­
cerrada a reunião, às dezenove horas e quarenta minutos, pelo que 
eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secretário da Co­
missão Diretora lavrei a presente Ata, que, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 10 de março de !994.- Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 
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Reuniões: Quartas-feiras, às 14 horas. 
Sala no 09 _ Ala Alexandre Costa 

RN"3098!99 
PI-3085/R7 
Mt\-3069!70 
RJ-3082/83 
ES-3131132 
AL-3245/46 

SC-:l179/XO 
SP3ll"i/l~ 
AL-4tHV9·1 

DF-3\~!S/89 
PR-4059/W 
AM·307'li:l1 

SC-315!153 

PE-;\101/02 
SE-40<:~fí6 

T0·3136.'37 

PA-3022/23 

RS-3224/25 

DF-3221/22 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS C A F: 

(27 Titulares e 27 Suplentes) 
Presidente: João Rocha 
Vice-Presidente: Gilberto Miranda 

Titulares 

Ronan Tito 
Garibaldi A. Filho 
Ruy Bacelar 
Ronaldo Aragão 
César Dias 
Mansueto de Lavor 
Aluízio Bezerra 
Gilberto Miranda 
Onofre Quinan 

Carlos Patrocínio 
Raimundo Lira 
Henrique Almeida 
Dario Pereira 
Jo.ãoRocha 

PMDB 

MG-3038/39/40 
RN-4382/92 
BA-3161/62 
RR-4052/53 
R0-3064/65/66 
PE-3182183/84 
AC-3158/59 
AM-3104/05 
G0-3148/50 

PFL 

T0-4058/68 
PB-320/02 
AP-3191/92193 
RN~3098/99 
MA-407Jn2 

Suplentes 

Mauro Benevides 
José Fogaça 
FlavianoMdo 
Cid S. de Carvalho 
Juvêncio Dias 
PedroSimon 
Divaldo Suruagy 
João Calmon 
Wilson Martins 

Odacir Soares 
~elloParga 
Alvaro Pacheco 
Elcio Alvares 
Jos.aphat Marinho 

CE-319t/95 
RS-3077/78 
AC·3493/94 
CE-3058/59 
PA·3050/4393 
RS·3230/32 
1\l ·3H>S/ll6 
ES-3154/56 
MS-31 141!5 

R0-3218/19 
MA-3omno 
Pl-3085/87 
ES-3131/32 
BA-.~173/75 



Bcni V eras 
José Richa 
Mário CovaS 

, Affonso Camargo 
Valmir Campelo • 

' Jonas Pinheiro 

' , Magno Bace\a( 

Albanp Francq , 
Ney Maranhão 

, Moisés "Abràó 

E>pcridião Amin' 

' Meira Filho · 

Eduardo Suplicy 

PSDB 
CE-3242/43/44 
PR-3163/64 · · 
SP-3177n8' 

Almir Gabriel 
Dirceu Carneiro 
Vago 1 

PTB 

PR-3062163 Louremberg N. Rocha 
DF-3188189/4061 Luiz A. Oliveira 
AP-3206/07 MarlucePinto 

PDT 
MA-3074'7~ Lavoisie; Maia 

PRN 
SE-4055/56 Saldanha Derzi 

' PE-3 10 l/02' Aureo Me lto' 

PDC 

'G0-3136/3'7/3522 GersOn éam~ta 

PDS 
SC-4206/07 Jarbas P:issarintm 

pp 

· DF-322:JI05. lrapuan C. Júnior 

PTIPSB 

3213115116 José Paulo Bisol 

Secretário: Dirceu Vieira M. Filho 
·Ramais: 311-3515/3516/4354/3341 
• Reuniões: Terças-feiras, às'lO horas 

PA-3145/47 
SC-3179/&0. 

MT-3035/36 
PR-4059/60 
R0-4062163 

RN-3239140 

MS-4215/1~ , 
AM-3091/92 

· "ES-3203/04 

PA-3022/24 

G0-3089/90 

, Local: Sala das Comissões; Ala Senador Alexandre Costa_ Ramal 
4344 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES. 
E DEFESA NACIONAL CRE 

( 19 Titulares e 19 Suplentes) 
Presidente: Alfredo Campos 

Vice-Presidente: Hydekel Freitas 

Titulares Suplentes 

Ronan Tito 
Alfredo Campos 
Nelson Carneiro 
Divaldo Suruagy 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

Guilhenne Palmeira 
Hydekel Freitas 
t:ourival Baptista 
Alvaro Pacheco 

Dirceu Carneiro 
Jw:.éR\cha 

Luiz A. Oliveira 
Marluce Pinto 

Darcy Ribeiro 

Albano Franco 

MG-3039/40 
MG~3237f38 
RJ-3209/10 
AL-3185/86 
ES-3154/55 
BA-3160/61 

AL-3245/46 
RS-3064/65 
SE-3027/28 
PI-3085/86 

SC-3179/80 
PR-3163/64 

PR-4058/59 
RR-4062163 

RJ-4230/31 

SE-4055/56 

PMDB 

Mauro Benevides 
F\aviano Melo 
Garibaldí A. Filho 
Mansueto de Lavor 
Gilberto Miranda 
Cesar Dias 

PFL 
Francisco Rollemberg 
Josaphat Marinho 
Raimundo Lira 
Marco Maciel 

PSDB 
Jutahy Magalhães 
EvaBiay 

PTB 

Valmir Campelo 
Jonas Pinheiro 

PDT 

Magno Bacelar 

PRN 
Saldanha Derzi 

CE-3052153 
AC-3493/94 
RN-4382192 
PE-3182183 
AM-3104/05 
RR-3064/65 

SE-3032/34 
BA-3173n4 
PB-3200/3201 
PE-3197/98 

BA-3!71n2 
SP-3ll9nO 

DF-318SJ89 
AP-3206/07 

MA-3074n5 

MS-3255/4215 

PDC 
Gerson Camata ES-3203/04 Epitácio Cafeteira 

pp 

lrapuan Costa Júnior 3088/3089 Pedro Teixeira 

PDS 
Jarbas Passarinho PA-3022123 Lucídio Portella 

Secretário: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais: 3496 e 3497 

MA-4073n4 

3127/3128 

PI-3055/56 

l;teuniões: Qui.ntas-feiras, às IOhoias . 
Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa Anexo das 
Comissões Ramal3546 · · • · - · · · · ' --' ' 

- ' ' ' ' 

Titulares. 

FlavianoMelo 
Mauro Benevid..., 
~luízio Bezerra 
Onofre Quinan 
Gilberto Miranda 
Alfredo Campos 
Mareio Lacerda 
Vago . 

Dario Pereira 
Henrique Almeida 
Ele i o Alvares 
BelloParga 
Hydekel Freitas 

Dirceu Carneiro 
'feotõr.io- V. Filho 
José Richa 

Lúuremberg N. R. 
Marluce Pinto 

Lavoisier Maia 

Saldanha Derzi 

Gerson Camata 

Lucídio Portella 

João França 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA CI . 

(23Titulares e 23 Suplentes) 
Presidente: Dario Pereira 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela Filho 

Suplentes 

PMDB 
AG-3493194 , Amir Uindo 
ÇJ;-3194/95, Ruy Bacelar 
AC-3158159 Ronaldo Aragão 
G0-3148/49 Ro'nanTito 
AM-3104105 Juvênc:io Dias 
MG-3237/38 . Antonio Mariz 
MT-3029/30 Wilson Martins 

Vago 

PFL 
RN/3098/99 Raimundo Lira 
AP-3191/92 João Rocha 
ES-3131/32 · Carlos-Patrocínio 
MA-3069n2 Guilhenne Palmeira 
RJ-3082/83 Vago 

PSDB 
SC-3179/80 Beni V eras 
AL-4093f94 Jutahy Magalhães 
PR-3163/64 Vago 

PTB 

MT-3035/36 Affonso Camllfgo 
RR-4062/63 Vago 

PDT 
RN-3239/40 Magno Bacelar 

PRN 
MT-4215/18 Albano Franco 

PDC 
ES-3203/04 Moisés Abrão 

PDS 
Pl-3055/56 Esperidião Amin 

pp 

RR-3067/68 Meira Filho 

Secretário: Celson Parente _ Ramais 3515 e 3516 
Reuniões: Terças-feiras, às 14 horas 

R0-3110/11 
BA-3161/62. 
RR-4052/53 
MG-3039/40 
PA-3050/53 
PB-4345/46-
MS-4345/46 

PB-3201/02 
T0-407Jn2 
T0-4068/69 
AL-3245/46 

CE-3242143 
BA-3171n2 

PR-3062/63 

BA-3074n5 

SE-4055/56 

T0-3136/37 

SC-4206/07 

OF-3221/22 

Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa_ 
Anexo das Com1ssões Ramal 32S6 



COMISSA O DE EDU CAÇAO_ CE 

Titulares 

João Calmon 
Flaviano Melo 
Mauro Benevides 
Wilson Martins 
Juvêncio Dias 
Mansueto de Lavor 
José Fogaça 
Pedro Simon 
Iram Saraiva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Álvaro Pacheco 
Raimundo Lira · 
Bello Parga 

Almir Gabriel 
Eva Blay 
Teotônio V. Filho 

(27 Titulares e 27 Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice-Presidente: Juvêncio Dias 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154/55 Cid Sabóia de Carvalho 
AC-3493/94 · Antônio Mariz , 
CE-3052/53 Onoffe Quirian 
MS-3114/15 Mareio Lacerda 
PA<~OS0/4393 .Ronaldo Aragão. 
PE-3182/83 Amir·Lando , · 
RS-3077 n& Ruy Bacelar 
RS-3230/31 Alfredo Campos 
G0-3134/35 Nelson Carneiro 

PFL 

BA-3173n4 Dario Pereira 
PE-3197/98 Qdflc;ir Soares 
Pl-3085/86 Francisco Rollemberg 
PB-3201/02 Carlos Patrocínio· 
MA-3069n2 ~enrique A~níeida 

PSDB 

PA-3145/46 
SP-3119/20 
AL-4093/94 

Beni V eraS 
Mário Covas 
José Richa 

CE-3058/59. 
PB-4345/46 

. G0-3148/49 
RJ-3029/30 
R0-4052/53 
R0-3110/11 
BA-3160/61 
MG-3237/38 
RJ-3209/10 

RN-3098/99 
R0-3218/19 
SE-3032133 
T0-4058/68 
AP-3191/92 

CE-3242/43 
SP-3177n8 
PR-3163/64 

PTB 

Valmir Campelo DF-3188/89 Luiz A. Oliveira :'R-4058/59 
Jonas Pinheiro AP-3206/07 Marluce Pinto RR-4062/63 
Louremberg N. R. MT-3035/36 Carlos De' Carli AM-3079/80 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4229/30 Magno Bacelar MA-3074/75 

PRN 

AureoMello AM-3091/92 Albano Franco SE-4055/56 
Ney Maranhão PE-3101/02 Saldanha Derzi MS-4215/18 

PDC 

Moisés Abrão T0-3136/37 Epitácio Cafeteira MA-4073/74 

PDS 

Jarbas Passarinho PA-3022123 Esperidião Amin SC-4206/07 

pp 

Meira Filho DF-3221/22 João França RR-3067/68 

PT/PSB 

Eduardo Suplicy SP-3213/15 José P.aulo.Bisol RS-3224/25 

Secretária; Mônica Aguiar Inocente 
Ramais:3496/3497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14 horas 
Local: Sala no 15, Ala Senador Alexandre Costa_ Ramal3121 


